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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 11 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 12 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Iniciamos com os oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma Sessão Especial a realizar-se segunda-feira, dia 
20, às 10 horas, destinada a comemorar os quarenta 
anos da Universidade de Fortaleza (UNIFOR), nos ter-
mos do Requerimento nº 253, de 2013, do Senador 
José Pimentel e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas aos seguintes Projetos de Lei do Senado:

– nº 120, de 2006-Complementar, do Senador 
Alvaro Dias, que exclui os espetáculos circen-
ses da incidência do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza; e
– nº 123, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, que altera a Lei nº 12.772, de 28 de 
dezembro de 2012, para estabelecer a titulação 

em nível de pós-graduação como exigência mí-
nima para o ingresso na Carreira de Magistério 
Superior.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que te-
nha sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 395, 
de 2011, que concede isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) na aquisição de insumos, 
máquinas e equipamentos agrícolas, veículos utilitários, 
tratores e caminhões novos destinados exclusivamen-
te ao uso na agricultura familiar camponesa brasileira, 
quando adquiridos por agricultor familiar camponês ou 
empreendedor familiar rural. 

Tendo sido aprovado terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto vai à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ata da 74ª Sessão, não Deliberativa, 
em 17 de maio de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cícero Lucena e Ruben Figueiró
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Mesa do Senado Federal, em sua 7ª Reunião, 
realizada no dia 8 de maio de 2013, deliberou sobre 
as seguintes matérias:

• Deferimento dos Requerimentos nºs 1152, 
1153, 1154, de 2012; e 108, 187, 227, de 2013, 
de informações, nos termos de seus relatórios;
• Deferimento dos Requerimentos nºs 897, de 
2012; e 186, de 2013, de informações, nos termos 
de seus relatórios, com alterações redacionais;
• Deferimento do Requerimento nº 305, de 
2013, nos termos de seu relatório, com alte-
ração que modifi ca o destinatário do pedido 
de informações;
• Aprovação dos Requerimentos nºs 350 
e 385, de 2013, de tramitação conjunta, de 
matérias abaixo relacionadas, agrupadas da 
seguinte forma:
– As Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 13, 32, 70, 97, de 2007; 6, 30, 34, de 2008; 
16, de 2011; 21, de 2012; e 3, de 2013, pas-
sam a tramitar em conjunto e vão à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 606, de 
2011; e 92 e 351, de 2012, passam a tramitar 
em conjunto e vão às Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; de Assuntos Eco-
nômicos; e de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa;
• Aprovação de Parecer pela prejudicialidade 
do Projeto de Resolução nº 4, de 2003, nos 
termos de seu relatório.
– Foram encaminhados à publicação os Pa-
receres nºs 372 a 376, de 2013, das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Assuntos Sociais (1º pronunciamento); de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa; 
de Assuntos Sociais (2º pronunciamento); e da 
Mesa do Senado Federal referentes ao Projeto 
de Resolução nº 4, de 2003.
– A matéria será incluída oportunamente em 
Ordem do Dia a fi m de que seja declarada sua 
prejudicialidade, nos termos do art. 334 do Re-
gimento Interno do Senado Federal.
• Aprovação de Parecer favorável ao Requeri-
mento do Conselho de Comunicação Social 
nº 1, de 2012, nos termos de seu relatório.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Chamamos o Senador Ruben Figueiró, 
do PSDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, trago a esta tribuna, nesta manhã 
de sexta-feira, o resultado de uma reunião que a Co-
missão de Desenvolvimento Regional e Turismo desta 
Casas realizou sobre a questão do Pantanal.

Para mim e para todos os que estiveram presen-
tes, foi um grande passo do Senado na longa e impor-
tante caminhada pela recuperação do Rio Taquari, que 
banha grande parte da região noroeste de Mato Grosso 
do Sul, praticamente quase todo dentro do Pantanal.

Esta questão é discutida há mais de 30 anos. Mui-
to se fala, mas pouco ou praticamente nada se faz pela 
recuperação de seu leito e de sua bacia. Atualmente, 
o que temos lá é um “deserto aquático”.

O Senado, como eu disse, realizou, nesta quarta-
-feira, uma audiência pública altamente produtiva atra-
vés de sua Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, sob a presidência dos eminentes Senadores 
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda.

Ouvimos dados alarmantes e até emocionados 
dos expositores. Foram convidados a falar a Chefe Geral 
da Embrapa Pantanal, Drª Emiko Resende; o Secretá-
rio de Produção Rural da Prefeitura de Corumbá, Sr. 
Pedro Lacerda; a Vereadora da Câmara Municipal de 
Corumbá Profª Cristina Lanza; o presidente do Sindicato 
Rural de Corumbá, Sr. Luciano Aguilar Rodrigues Leite; 
e o presidente da Associação de Pequenos Produtores 
do Rio Taquari, o agricultor Ruivaldo Nery de Andrade.

Eu e meus companheiros de bancada, os Sena-
dores Waldemir Moka e Delcídio do Amaral, além do 
Deputado Federal Reinaldo Azambuja, apresentamos 
algumas sugestões para trazer o assunto à pauta na-
cional e, principalmente, retomar o projeto politicamen-
te para começar a resolver um dos maiores acidentes 
ambientais do País, conforme afi rmou na ocasião, 
com muita certeza e profundidade, o Senador Delcí-
dio do Amaral.

Sr. Presidente, o problema foi causado pela ocu-
pação desordenada da parte alta da bacia pantaneira, 
o que gerou erosão, formando bancos de areia no leito 
do Rio Taquari.

Na década de 1970, com o slogan – aspas – “Plan-
te que o João garante”, o então Presidente da Repú-
blica João Figueiredo criou um programa de incentivo 
à expansão da agricultura nacional, sobretudo nos 
Estados onde era apropriada a atividade. Ocorre que, 
na região planaltina que circunda o Pantanal e onde 
houve o plantio agrícola, não se cuidou de conservar 
o solo e preservar as matas ciliares. Isso resultou no 
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grave problema ambiental que temos hoje e que mobi-
liza as atenções não somente de ambientalistas, como 
de todos aqueles que ali vivem e produzem.

Com o excesso de areia no leito, o rio procura 
espaço para as águas e acaba por – entre aspas – 
“arrombar” as margens, inundando a área. E o que é 
grave para o bioma do Pantanal: o alto volume de sedi-
mentos impede o recuo das águas na época da seca.

Durante a audiência, a Drª Emiko Resende alertou 
para o perigo de o Pantanal deixar de ser inundável e 
passar a ser inundado, o que é bem diferente e repre-
senta desequilíbrio ambiental, extinção de espécies, 
redução da quantidade de peixes, inviabilização da 
produção pecuária, êxodo rural. Ou seja, um gravíssi-
mo problema ambiental, social e econômico.

A Embrapa defende a intervenção por meio da 
dragagem do leito do rio, mas alerta para o fato de 
que o processo deve ser muito lento, uma vez que os 
danos gerados pela ação humana vêm ocorrendo há 
mais de 30 anos.

A Drª Emiko Resende disse que, certamente, ca-
nalizar e direcionar a água vai fazer com que o sistema 
tenha mais áreas que sejam recuperáveis e voltem a 
ser passíveis de uso pela pecuária, que é a atividade 
econômica mais importante da região. Além disso, o 
direcionamento da água aos ambientes inundáveis 
pode ajudar na multiplicação dos peixes, o que tam-
bém é uma grande preocupação dos ambientalistas 
e, sobretudo, dos produtores da região.

Ou seja, há solução para minimizar o assorea-
mento. É possível recuperar, com a tecnologia já exis-
tente, fazendo a manutenção imediata das barrancas 
do rio, para evitar novos arrombamentos, a dragagem 
da areia acumulada e a recomposição das margens.

Então questiono o seguinte: por que nada é feito, 
se existem estudos e tecnologia sufi ciente para começar 
a reverter o processo de assoreamento do Rio Taquari?

A Drª Emiko Resende e a Vereadora Cristina 
Lanza citaram um estudo interministerial realizado há 
seis anos, sob a direção da Casa Civil da Presidência 
da República. Em 2007, foi criado um grupo de traba-
lho formado por seis Ministérios, entre eles, o do Meio 
Ambiente e da Agricultura, além da Agência Nacional 
de Águas, entre outros órgãos, para sugerir ações a 
respeito do problema. O grupo pesquisou por um ano, 
mas nenhuma providência concreta foi tomada até 
hoje, Sr. Presidente.

Por que os recursos não foram liberados e não 
houve prosseguimento do trabalho? Onde está esse 
estudo? O que foi feito dele? Quais providências foram 
tomadas? Houve estimativa de custos? Há polêmica 
em relação ao projeto de recuperação da área? Tudo 
isso fi cou no ar, sem respostas. Por isso, decidi apre-

sentar, por meio da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, um requerimento de informações 
a respeito do estudo.

Sr. Presidente, de posse disso, por sugestão do 
Senador Waldemir Moka, vamos solicitar à Embrapa 
Pantanal que, no prazo de 30 dias, seja elaborado um 
documento com projeto e custo a respeito da recupera-
ção do Taquari, em conjunto com as informações dis-
ponibilizadas pelo Senador Delcídio do Amaral. Esse 
material deverá ser entregue ao Ministro da Integra-
ção Nacional ou à Agência Nacional de Águas. Não 
importa o Ministério ou o órgão, a intenção é achar o 
responsável e exigir resultados.

Ouvimos do presidente da Associação de Pe-
quenos Produtores do Rio Taquari, no Mato Grosso 
do Sul, Ruivaldo Nery de Andrade, a forte frase: “O 
Pantanal está morrendo!”. Repito, Sr. Presidente: o 
Pantanal está morrendo!

Sr. Presidente, não podemos protelar a busca 
de soluções para este problema ambiental, social e 
econômico gravíssimo. Por isso, vou fazer deste tema 
uma das bandeiras de meu mandato, em busca das 
ações urgentes.

Reforço que a questão diz respeito ao Mato Gros-
so do Sul, que, entre 1975 e 2003, deixou de arrecadar 
R$50 milhões em ICMS e R$30 milhões em Funrural, 
pois a pecuária deixou de comercializar R$1,2 bilhão, 
na região, por causa da inundação permanente em pelo 
menos três milhões de hectares pantaneiros.

Além dos prejuízos provocados na fauna e fl ora 
com plantas em risco de extinção e redução da quan-
tidade de peixes, cito ainda outra consequência seriís-
sima: o assoreamento já chegou ao Rio Paraguai, que 
está perdendo a navegabilidade, inclusive navegabi-
lidade de caráter internacional, porque não só banha 
território sul-mato-grossense, mas os países do Para-
guai e da Argentina, pois o rio desemboca no Mar del 
Plata, já próximo à capital daquele país sul-americano, 
a Argentina, ao redor, diria até que, de Buenos Aires.

O Taquari, seu principal tributário em Mato Grosso 
do Sul, já não a tem há muitos anos. Portanto, estamos 
falando de um desastre ambiental que diz respeito ao 
Brasil. O Pantanal pode estar morrendo. Vamos assistir 
de camarote e braços cruzados? – pergunto eu.

Faço um apelo às autoridades federais para que 
tenham vontade política, que não tiveram até agora, 
e decidam iniciar o processo de recuperação com ór-
gãos estaduais, como o Governo do Estado, que está 
disposto a participar de um programa nesse sentido; 
municipais, porque não é somente o Município de 
Corumbá que está altamente afetado, mas os Muni-
cípios serranos que confrontam a região do Pantanal 
como Coxim, Sonora, Rio Verde, Rio Negro, Corguinho, 
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Aquidauana, Miranda, região vastíssima, que está em 
processo de desenvolvimento extraordinário, sobretudo 
na área da pecuária e da agricultura.

Há muito a ser feito, não será simples nem rápido, 
mas em algum momento é preciso começar. E esta hora 
já passou há muito tempo, digo para alguns. Para os 
que defendem o Rio Taquari e o Pantanal, não! Jamais!

Esse é o apelo que, através desta tribuna do Se-
nado, Sr. Presidente, dirijo às autoridades da Nação 
para que se preocupem com esse grave problema, que 
está transformando, como se diz lá, o Pantanal num 
deserto aquático. Esse problema é tão importante, Sr. 
Presidente, como o problema da seca no Nordeste. Eu 
tenho certeza absoluta de que o senhor, que represen-
ta uma área importante do Nordeste, sabe que lá os 
senhores lutam por falta d’água; nós estamos lutando 
aqui pelo excesso d’água. Podemos juntar as nossas 
forças, unir os nossos esforços, no sentido de recupe-
rar essas duas regiões, que são tão importantes para 
o desenvolvimento econômico e social do nosso País.

Muito grato, Sr. Presidente, pela oportunidade 
que me dá.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Eu que agradeço, Senador Ruben Figueiró. 

Eu convidaria o senhor, se puder me dar a hon-
ra de presidir esta sessão, para que eu possa ter a 
oportunidade também de fazer o meu pronunciamento.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
A honra será minha, Sr. Presidente.

O Sr. Cícero Lucena deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Com a palavra o eminente Senador 
Cícero Lucena, da Bancada do Estado da Paraíba, 
representando dignamente o nosso Partido, o PSDB.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, antes de entrar no tema Nordeste, 
em que o senhor está se especializando também, de 
tanto participar das discussões, das preocupações, do 
Brasil, como um todo, mesmo, sendo um digno repre-
sentante do Mato Grosso do Sul, eu gostaria de cha-
mar a atenção a algo que considero muito importante. 

Existe, neste País, uma entidade chamada AACD 
– Associação de Assistência à Criança Defi ciente. Sr. 
Presidente, venho aqui, também, para alertar para o 
fato de que a referida instituição está enfrentando difi -
culdades fi nanceiras de grande monta, que poderão, 
no limite, prejudicar irremediavelmente as nobres ati-
vidades por ela desenvolvidas.

A AACD, Srªs e Srs. Senadores, foi criada em 
1950, quando a poliomielite vitimava uma parcela bas-
tante expressiva da nossa população. É bem verdade 
que avançamos no combate a essa doença, mas exis-
tem outras ações que a AACD hoje desenvolve tão bem. 

Naquela época, cumpre observar, praticamente 
não existia, em nosso País, um atendimento especia-
lizado às crianças e adolescentes com defi ciências. 
Pessoas em tais condições não frequentavam escolas, 
não conseguiam emprego, viviam quase à margem 
da sociedade. 

Foi nesse cenário, Sr. Presidente, que o trabalho 
da AACD se impôs com toda a força do pioneirismo e 
continuou a ser desenvolvido com extrema dedicação, 
por mais de 60 anos que seguiram a sua fundação.

Hoje, a pujança da instituição refl ete-se em 14 
unidades de atendimento em plena operação: Campo 
Grande, Ibirapuera, Lar Escola, Mooca, Osasco, San-
tana, Mogi das Cruzes e São José do Rio Preto, no 
Estado de São Paulo; Recife, em Pernambuco; Poços 
de Caldas e Uberlândia, em Minas Gerais; Nova Igua-
çu, no Rio de Janeiro; Porto Alegre, no Rio Grande do 
Sul; e Joinville, em Santa Catarina.

Temos, ainda, duas unidades iniciando suas ati-
vidades, uma delas em Vitória, no Espírito Santo e a 
outra, Srªs e Srs. Senadores, no bairro de Bodocon-
gó, na nossa querida Campina Grande, na Paraíba, 
fruto de uma luta intensa de todos que amam aquela 
terra, sabedores da importância de uma AACD para 
a Paraíba, para Campina Grande e todo o interior da 
Paraíba, bem como dos recursos para a sua constru-
ção, grande parte arrecadada através de um programa 
do SBT, que proporcionou base dos recursos para a 
construção daquela unidade.

Pois bem, Sr. Presidente, quando estiver em ple-
na operação, a mesma evitará que, pelo menos, 450 
crianças paraibanas precisem buscar assistência fora 
do Estado. Veja que ato humanístico: 450 crianças, pelo 
menos, anualmente, deixarão de ter – há aqueles que 
eventualmente têm condição – de buscar o tratamento 
fora do Estado da Paraíba.

Auxiliamos ao tratamento de patologias como le-
são medular, acidente vascular cerebral, traumatismo 
cranioencefálico, amputações, doenças neuromuscu-
lares, paralisia cerebral, malformação congênita, escle-
rose lateral amiotrófi ca, mielomeningocele e sequelas 
de poliomielite.

Teremos médicos, terapeutas e técnicos da vá-
rias áreas da saúde dedicados a avaliar cada pacien-
te, estimular e auxiliar na identifi cação de todo o seu 
potencial remanescente e, dessa forma, facilitar a sua 
inclusão social, superando as limitações impostas pela 
defi ciência.
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Entre as terapias que estarão disponíveis, po-
demos citar a fi sioterapia, a fi sioterapia aquática, a 
terapia ocupacional, a fonoaudiologia, a psicologia, a 
pedagogia, a musicoterapia, a reabilitação pela arte e a 
reabilitação desportiva, com profi ssionais devidamente 
treinados, qualifi cados, estabelecendo-se, consequen-
temente, sem dúvida nenhuma, uma rede de agentes 
multiplicadores juntamente com os demais profi ssio-
nais em todo o Estado da Paraíba. Esse serviço não 
fi cará restrito apenas àqueles que eventualmente terão 
a oportunidade e a felicidade de trabalhar na AACD. 
Acresce-se a isso a importância pedagógica que irá 
qualifi car outros profi ssionais no nosso Estado.

Como se vê, Sr. Presidente, trata-se de um qua-
dro de esperanças renovadas que se abriu para brasi-
leiras e brasileiros em outras unidades da Federação 
e que se abrirá, nos próximos 60 dias possivelmente, 
também para o povo da Paraíba.

Ocorre, porém, que transformar esse sonho em 
realidade, além da dedicação dos que fazem a AACD, 
um sonho dos paraibanos, depende de recursos. Não 
muitos, Sr. Presidente. A bem da verdade, não estamos 
falando aqui de valores astronômicos que esta Casa 
está acostumada a ouvir, de bilhões, de milhões de 
perdão, de ajuda, de gasto, de renúncia. Nós estamos 
falando aqui de uma cifra bem modesta, principalmente 
se comparada ao que é feito no Brasil; mas uma ci-
fra, no caso da AACD, é importante e representa uma 
enorme diferença.

Para V. Exª ter uma ideia, Sr. Presidente, minhas 
senhoras, meus senhores, Srªs e Srs. Senadores, no 
ano passado, repito, no ano passado, R$7,6 milhões 
destinados à AACD para o atendimento de crianças 
com defi ciência foram simplesmente cortados do Or-
çamento. 

Eu mesmo apresentei emenda de R$1 milhão, 
que seria aplicado no foco cirúrgico LED, mas que não 
foi empenhado pelo Ministério da Saúde, e, por isso, 
foi automaticamente cancelado.

Sr. Presidente, estou falando de R$7,6 milhões 
para todo o Brasil. Destaquei a minha emenda, em fa-
vor de Campina Grande, de R$1 milhão.

Eu faço este pronunciamento nesta tribuna e saio 
daqui com a certeza absoluta de que o Ministro Pa-
dilha, mesmo não sendo do nosso Partido, ao tomar 
conhecimento, tomará providências, porque é inad-
missível que esses R$7,6 milhões não tenham sido 
empenhados numa entidade como a AACD e que a 
minha emenda, em particular, a emenda individual de 
um Senador com objetivo coletivo, também não tenha 
sido empenhada.

Ora, Sr. Presidente, por mais que os quatro mil 
colaboradores da Associação de Assistência à Criança 

Defi ciente encarem suas atividades como um sacer-
dócio, doando-se ao extremo para proporcionar uma 
vida melhor às crianças e aos adolescentes com de-
fi ciência, é evidente que só podem desenvolver o seu 
trabalho se tiverem um mínimo de respaldo fi nancei-
ro e político. Daí a minha disposição de colaborar, de 
cobrar e de ajudar.

Trata-se de um respaldo que somente será via-
bilizado se os diversos projetos da instituição forem 
aprovados na instância competente e se os respectivos 
recursos forem efetivamente liberados.

Por sinal, temos aqui um bom exemplo das vanta-
gens do orçamento impositivo, que evitaria distorções e 
injustiças dessa natureza. Daí a necessidade urgente 
de o Congresso Nacional, que representa o povo, que 
sabe das difi culdades em todos os recantos deste País, 
dos Municípios, das sociedades benefi centes e das 
demandas da população, discuta e aprofunde, cada 
vez mais, a necessidade de um orçamento impositi-
vo, para que o Governo não fi que a empenhar apenas 
aquilo que lhe interessa e que lhe seja conveniente.

Sr. Presidente, apenas no ano de 2012, nas uni-
dades espalhadas pelo Território nacional, a AACD 
realizou 1.503.427 atendimentos; repito, 1.503.427 
atendimentos; 203.531 consultas médicas; e 7.747 ci-
rurgias – pela patologia a que me referi anteriormente, 
todos nós temos consciência de que não foram pe-
quenas cirurgias.

Há de se imaginar o quanto de alívio, conforto e 
esperança esses procedimentos representam para as 
pessoas atendidas e para os seus familiares e amigos.

Pois bem! Não podemos permitir, pois, que todo 
esse trabalho corra o risco de ser prejudicado pela falta 
de recursos que, volto a dizer, não representam qua-
se nada quando confrontados com o total dos gastos 
públicos em nosso País.

Por isso, Sr. Presidente, eu renovo, desta tribuna, 
meu apelo ao Ministro Padilha, que eu tenho certeza 
absoluta de que não tem conhecimento desta infor-
mação que estou aqui apresentando, para que possa 
ajudar a AACD a continuar o seu trabalho, a exemplo 
do Sarah Kubitschek, outra entidade que presta um 
serviço que todos nós conhecemos, e para que esses 
recursos sejam liberado.

Em Campina Grande, uma unidade da institui-
ção será inaugurada no começo do próximo semestre, 
ainda neste ano. E aqui eu faço questão de registrar a 
dedicação do coordenador desse trabalho que também 
foi entregue a um paraibano, Dr. José Nunes, que é 
responsável pela entidade em Pernambuco e que tem 
conduzido de forma brilhante esse trabalho tão impor-
tante para a Paraíba e para os paraibanos.
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Sr. Presidente, eu quero agradecer pela oportu-
nidade de ter feito esse pronunciamento, ao mesmo 
tempo em que peço a V. Exª para falar sobre o endivida-
mento dos pequenos agricultores da Paraíba, porque, 
desta forma, eu estarei falando também do agricultor 
nordestino, do seu endividamento, das suas difi culda-
des, de tudo que ele tem sofrido.

V. Exª estava presente, ontem, quando realiza-
mos um debate na Comissão de Agricultura, em que 
se aprovou uma ação para que possamos discutir, com 
um representante do Tesouro Nacional, com um repre-
sentante do Banco do Nordeste e com o Presidente da 
Federação de Agricultura da Paraíba, Dr. Mário Borba, 
uma causa tão nobre como a do endividamento dos 
nossos agricultores, porque há todo um processo, todo 
um momento de questionamento, quando se vive a 
seca do Nordeste paraibano. E, de repente, há a pos-
sibilidade, por parte do Governo Federal, de o Banco 
do Nordeste executar pequenos e médios agricultores 
que, infelizmente, se encontram endividados, impossi-
bilitados de pagar as suas dívidas, muitas delas con-
traídas antes de 2001 e mesmo depois de 2001, em 
razão da estiagem, da seca, e que não conseguem a 
remissão desse pagamento.

Pois bem, Sr. Presidente, venho à tribuna desta 
Casa, que já me ouviu falar várias vezes do assunto, 
para insistir na gravidade da seca que assola o Nor-
deste, uma das piores dos últimos cem anos. Isso não 
é exagero retórico, Sr. Presidente, mas constatação 
dos cientistas dedicados ao estudo do clima da re-
gião. É fato, pois. A situação, enfatizo, é gravíssima. E 
temos visto cenas de animais morrendo às dezenas, 
plantações se perdendo e, uma vez mais, o sertanejo 
sendo exposto a situações humilhantes e desumanas.

Além disso, nos últimos 30 anos, desde o início 
da década de 80, foram registradas cinco secas de 
grandes proporções, ou seja, em pouco mais de uma 
geração, o agricultor foi atingido pela seca repetidas 
vezes. O que acumula em um bom ano é perdido em 
outro ano de seca.

Assustadora também é a maneira despreocupa-
da com que o Governo Federal tem tratado a questão.

É de se perguntar quais são exatamente as ações 
que têm sido levadas a cabo pelo Governo Federal no 
sentido de reduzir o sofrimento do povo nordestino. Nós 
sertanejos não queremos esmola; nós queremos ser 
tratados com o respeito, a dignidade e a atenção que 
merecemos por parte do Governo Federal. Por que há 
anistia de tantos débitos? Por que há desoneração de 
tantas causas? Por que há redução de tantos juros e 
hoje estão sendo cobrados juros extorsivos do peque-
no e médio agricultor nordestino?

O Presidente da Comissão de Agricultura, o Se-
nador Benedito de Lira, disse, ontem, no seu pronun-
ciamento, que vai pedir que o Tribunal de Contas faça 
auditoria nos saldos devedores dessa dívida – o que 
terá todo o nosso apoio e a nossa solidariedade –, para 
ser verifi cado o crime fi nanceiro que se está fazendo 
contra esses agricultores, até porque esses valores 
já foram colocados no balanço do Banco do Nordeste 
como prejuízo. Portanto, não há essa necessidade de 
estabilização fi nanceira para o banco, porque esses 
valores já estão na conta prejuízo e parte desses re-
cursos, se não a totalidade, é do Tesouro Nacional.

Hoje, quero destacar a premente necessidade de 
se resolver o problema do endividamento dos peque-
nos e médios produtores rurais nordestinos. Vitimados 
pela seca, precisam de ajuda urgente. Se continuar a 
política de ações contra esses agricultores, enquanto 
o Governo Federal fala em reforma agrária, o Banco do 
Nordeste irá se tornar o maior latifundiário deste País.

É importante acrescentar que, segundo os dados 
do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, 
90% das propriedades nordestinas rurais estão abaixo 
de 4 módulos fi scais, ou seja, são classifi cadas como 
pequenas propriedades. Outra parte está entre 4 e 15 
módulos fi scais, ou seja, são médias propriedades.

Muito bem, Sr. Presidente. Eu recebi uma carta 
do Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba, o 
Deputado Ricardo Marcelo, expressando um sentimento 
daquela casa de preocupação com a seca. Visitaram 
várias cidades do Estado, também com a coordenação 
e o valoroso trabalho do Deputado Estadual Quintans.

E eles, consequentemente, apresentaram esse 
mesmo documento que foi encaminhado a mim, ao Se-
nador Vital do Rêgo, ao Senador Cássio Cunha Lima; 
foi encaminhado também ao Presidente desta Casa; foi 
encaminhado à Presidente Dilma, quando da reunião 
da Sudene, em Fortaleza. Nele, ele afi rma que é pre-
ciso um novo modo de pensar, porque eles apontam 
que, além da seca, há uma falta de sensibilidade por 
parte das autoridades públicas.

Observa ele e os pares da Assembleia Legisla-
tiva, os nossos Deputados estaduais, que o produtor 
rural é uma pessoa humilde, simples, sem muitos re-
cursos e frequentemente impossibilitado de contratar 
um advogado que possa defendê-lo na ação.

Senador, grande parte desses agricultores tem, 
na sua propriedade, o seu sustento; basicamente, o 
seu sustento alimentar. A roça que ele planta de feijão, 
quase na totalidade, é para ele comer com a família; 
a do milho é para ele compartilhar com os animais 
em um período mais crítico; a cabra que ele tomou 
emprestada ao Banco do Nordeste para criar é para 
que na sua casa tenha o leite para fazer um queijo; é 
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para o alimento da sua família, para a sobrevivência 
da sua família.

Então, ao ser acionado pelo Banco do Nordes-
te, muitos desses processos são julgados à revelia, 
porque eles não têm informação, eles não têm como 
contratar advogado. Então, está sendo um crime fi nan-
ceiro e uma injustiça social muito grande o tratamento 
que está sendo dado a esses pequenos agricultores.

Continuo, Sr. Presidente, com a confi ança e a cer-
teza bem dita pelo Deputado Ricardo Marcelo – como 
eu disse, representando a Assembleia – que enfatiza 
que ainda é preciso um novo modo de pensar sobre 
a questão. Não é mais possível olhar para o pequeno 
produtor rural do Nordeste e imaginar que ele tem isso 
como negócio, pois há outras variáveis, e tratar isso 
sob um ângulo empresarial é errar o foco.

Como bem observa o produtor rural e estudioso 
do Semiárido nordestino, Manelito Dantas Vilar, que 
teve a capacidade, inclusive, de fazer estudo, pesqui-
sa e desenvolvimento genético, para que possam ser 
desenvolvidas, no Nordeste, raças de caprinos e de 
bovinos que sejam produtoras de leite e também pro-
dutoras de carne, com rusticidade, com capacidade de 
enfrentar as adversidades climáticas da nossa região 
– e Manelito Vilar o Brasil conhece como referência, 
ele é de Taperoá, na Paraíba –, desde a grande seca 
de 1970, a irregularidade das chuvas levou à elabora-
ção de 34 projetos.

Segundo ele, todos tecnicamente pobres e de 
duração efêmera. E, portanto, inefi caz para combater 
a seca. Ainda observa ele que entre as regiões do Se-
miárido o Nordeste do Brasil é a única para a qual não 
foi estabelecida uma adequada equação tecnológica de 
uso de suas terras. Ao se lidar com um produtor rural 
nordestino, é preciso também focar a questão social 
e a questão ambiental.

O Manelito tem uma frase, e quando eu fui vice-
-governador ao lado de Ronaldo, conversando com 
ele, discutindo já naquela oportunidade o problema da 
seca, ele dizia que o grande erro dos governos é querer 
combater a seca; que nós temos é que conviver com a 
seca, desenvolver projetos tecnológicos, desenvolver 
pesquisa que nos permita exatamente a convivência 
com a seca, quer seja na parte hídrica; quer seja na 
parte de raças resistentes, como eu fi z referência ante-
riormente; quer seja de plantações também resistentes 
às condições climáticas que nós temos, mas a presen-
ça do governo atuando na área social como precisa, 
na área ambiental e também ajudando as pessoas a 
ter a consciência de como proceder naquela região.

Por isso eu reforço a ideia de que o combate à 
seca precisa de novas abordagens que possam ofe-
recer soluções defi nitivas, uma das quais passa obri-

gatoriamente pela resolução das dívidas do pequeno 
e do médio produtores rurais do Nordeste.

Isso é urgente. Eu tenho falado sobre isso toda 
semana. Outros Senadores têm também usado essa 
tribuna, têm tido reuniões. E vamos ter agora audiên-
cia pública, que foi, com o meu agradecimento a to-
dos os Senadores presentes, aprovada na Comissão 
de Agricultura.

O Deputado Ricardo Marcelo, ainda represen-
tando os seus pares, em seu ofício apresenta tam-
bém sugestões de como devem ser os princípios e 
as premissas para se lidar com o problema da dívida. 
A sugestão da Assembleia da Paraíba diz o seguinte: 
“Dentre os princípios sugeridos por ele, eu destaco, 
em primeiro lugar, a ideia de conferir tranquilidade ao 
produtor rural, por meio da suspensão do vencimen-
to das dívidas de pelo menos 365 dias, bem como as 
execuções em curso”.

Se não bastasse a seca, a difi culdade fi nancei-
ra, o encarecimento do produto alimentar, tirar essa 
condição, como se diz lá, de “aperreio” que o peque-
no agricultor nordestino está vivendo. Alguns inclusive 
com sacrifício de saúde.

É importante que o Governo… Isso é um ato; isso 
é um decreto de poucas linhas; isso é uma vontade 
política; é uma atitude de Justiça social: suspender 
as dívidas e as ações enquanto não se encontra uma 
solução defi nitiva. Pelo menos por um ano.

Em segundo lugar, simplifi car os processos ope-
racionais na apuração do saldo devedor.

Em terceiro lugar, defi nir percentual de rebates 
para a equalização das dívidas, como meio para eli-
minar as diferenças no saldo devedor decorrentes da 
aplicação de encargos diferenciados por fontes de 
recursos, eliminando, também, a aplicação de multa 
e juros com remuneração de capital. É inadmissível o 
Banco do Nordeste e o Governo quererem tratar um 
empréstimo desses com a demanda, com a necessi-
dade da remuneração do capital.

Em quarto lugar, alterar a abrangência da rene-
gociação das dívidas, de modo a permitir que opera-
ções contratadas até 30 de dezembro de 2006 pos-
sam ser inseridas no processo de negociação e que 
as parcelas com vencimento para 2012 e 2013 sejam 
automaticamente prorrogadas.

Em quinto lugar, consolidar o saldo devedor re-
batido para evitar a fi gura do bônus sob condição de 
adimplência, o que, na Região Nordeste, torna a dívi-
da, na prática, impagável.

Em sexto lugar, estabelecer um novo cronogra-
ma de reembolso.

Em sétimo, defi nir rebate para devedores que 
têm interesse em liquidar a sua dívida.
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Em oitavo lugar, remissão de dívidas com sal-
do inferior a R$10 mil. Veja o que a Assembleia está 
pedindo, Senador Cristovam: a remissão das dívidas 
com saldo inferior a R$10 mil, quando se tratar de uma 
dívida contraída antes de 30 de dezembro de 2001. 
São R$10 mil. O que é isso para o Governo? E é tão 
importante para esses pequenos agricultores que hoje 
estão inadimplentes. O Governo anuncia, como ação 
de combate à seca do Nordeste, mais de R$2 bilhões 
em empréstimos. Para esse agricultor que devia R$10 
mil, que está inadimplente, a porta do banco está gra-
deada, está fechada. Ele não tem acesso. Ele não vai 
poder salvar a sua cabra, que dá o leite ao seu fi lho. Ele 
não vai poder plantar. Ele não vai poder nem comprar 
alimento para sua família. Enfi m, são propostas muito 
voltadas aqui para a questão da dívida, mas, nesse 
trabalho feito pela Assembleia Legislativa, existem tam-
bém outras sugestões para a convivência com a seca.

O Governo Federal precisa entender que parte 
desse documento enviado para mim também já foi 
entregue à Presidente da República, como eu fi z refe-
rência aqui anteriormente. Eu espero que a Presidente 
tenha determinado aos Ministérios competentes que 
façam a sua ação e o seu procedimento. Por isso, eu 
estou cobrando desta tribuna, mais uma vez relatando 
a difi culdade, mais uma vez relatando o sofrimento, a 
angústia do povo do Nordeste, em particular da minha 
querida Paraíba, para que provoque a sensibilidade 
e a responsabilidade daqueles que estão à frente do 
Governo, que tem o dever e a obrigação de fazer o seu 
papel de atender às emergências deste País, que é um 
dos itens da responsabilidade do governante.

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador Cris-
tovam Buarque que, embora seja símbolo da educação 
deste País, Senador pelo Distrito Federal, é nascido 
em Pernambuco, e tem grande sensibilidade humana.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador. Eu quero dizer que, mais 
uma vez, fi co satisfeito de ver o senhor falando sobre 
essa crise que vive o Nordeste, sobre a emergência, 
e que lamento que tenha sido um tema apenas dos 
Senadores do Nordeste ou de um Senador que nasceu 
no Nordeste. Esse tem que ser um tema de todos os 
Senadores, tem que ser um tema do Brasil. Por isso, 
eu fi co satisfeito quando o senhor propôs a audiência 
– está, inclusive, hoje no Jornal do Senado – para que 
nós discutamos esse assunto. O Presidente Renan 
está criando ou já criou uma comissão para pensar 
o futuro. Eu acho que é uma coisa muito interessan-
te, em vez de fi car só agricultura, saúde, educação, 
a gente ter uma comissão para pensar o futuro. Eu, 
pensando, quando ouvi isso, disse que a gente devia 
começar por pensar o futuro do Nordeste. Mas, quan-

do o senhor fala da necessidade de um enfoque novo, 
eu acho que até para o Nordeste a gente deve pensar 
num enfoque novo. Talvez o verdadeiro tema, Senador 
Figueiró, seria o futuro da relação do homem brasileiro 
com a natureza do Brasil, com ênfase na relação com 
a natureza do Nordeste, para conviver com o Semiá-
rido, que vai precisar de água, sim, mas não é só de 
água. E aí está a importância do seu discurso sobre 
o novo enfoque. Isso é que é fundamental. Eu vinha 
escutando o seu discurso pelo rádio, antes de chegar 
aqui, e uma das coisas que me fez vir correndo foi isto: 
poder fazer esse aparte para lhe dizer que essa ideia 
de que precisamos de um novo enfoque é fundamen-
tal. Primeiro, pelo Nordeste. Descobre-se o problema 
nordestino com o enfoque da engenharia, lá em Dom 
Pedro; depois, com o Juscelino, com o Denocs. Com 
o Juscelino, existe uma mudança: sai da visão do Nor-
deste pela engenharia das obras para a economia que 
Celso Furtado trouxe; o desenvolvimento econômico; a 
Sudene; o 3418, que levava recursos. O senhor tocou, 
há pouco, que a gente precisa ter também uma ênfase 
no social agora, não é só o econômico. Já vínhamos, 
depois de quase 60 anos de política de desenvolvimen-
to do Nordeste, com a Sudene, com incentivos fi scais, 
com a ideia da industrialização do Nordeste imitando 
São Paulo, porque não conseguíamos dar o salto. E 
aí, volto a insistir, um dos enfoques seria a educação 
no Nordeste. Se lá, há 60 anos, aquele dinheiro que a 
gente gastou para industrializar tivesse sido um pouco 
menos, se essa diferença tivesse sido para a educação, 
hoje o Brasil podia ser um Vale do Silício, como o da 
Califórnia; hoje o Nordeste poderia até conviver com 
a seca por estar produzindo alta tecnologia, e inclusi-
ve alta tecnologia a serviço de resolver o problema da 
seca. Sobre essa ideia de dar novo enfoque, eu acho 
que a gente precisaria insistir mais, e gostaria até de 
conversar com o senhor. Por exemplo: a segurança. 
Existe o enfoque da cadeia depois do crime cometido, 
ou o enfoque da escola, do emprego, da renda antes 
do crime cometido. A saúde. Existe o enfoque do hos-
pital depois da doença, ou o enfoque da prevenção, 
como aqui no meu governo a gente fez com o Saúde 
em Casa. Então, temos enfoques diferentes. Quer ver 
outro? O engraçado é que a gente não pode fi car con-
tra hospital, não pode fi car contra a cadeia, mas não 
é a saída. As bolsas – que tive um papel fundamental 
na criação. Ninguém pode fi car contra o Bolsa Família. 
Imaginem o Brasil sem o Bolsa Família? Mas o enfo-
que está errado. O enfoque é: como é que a gente vai 
fazer com que, no Brasil, nenhuma família precise de 
bolsa? O enfoque está na pergunta. Uma pergunta é: 
qual é o valor da bolsa para que uma família não pas-
se fome? A outra pergunta é: como é que eu faço para 
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que a família não precise da bolsa para sair da fome? 
Nós estamos prisioneiros de enfoques antigos. Para 
mim, esse é o ponto central do seu discurso. Quan-
do eu ouvi, eu disse: vou estar lá, porque esse é um 
chamamento que o senhor está fazendo. Na verdade, 
está fazendo mais de um chamamento, está fazendo 
um chamamento ao problema emergencial – o senhor 
usou a expressão emergência –, e a gente não pode 
esquecer a emergência. Por isso que as bolsas são 
tão importantes, porque quem está com fome hoje não 
pode esperar medidas que lhe deem independência. 
Na verdade, falando com toda a tristeza, mas procuran-
do ser lúcido, a solução para abolir a necessidade da 
bolsa não está no adulto de hoje, mas nos seus fi lhos. 
É através dos fi lhos que a gente vai abolir a necessi-
dade de bolsa, no futuro, quando esses fi lhos cresce-
rem. Então, a emergência tem que ser atendida. Por 
isso, precisamos de mais cadeia, sim, para os crimes 
que estão sendo cometidos hoje. Mas nós precisamos 
encontrar um caminho para que este País fi que pacífi -
co. E aí, outra vez, o enfoque: existe o enfoque da se-
gurança e o enfoque da pacifi cação. Este é que deve 
ser o enfoque de quem pensa o futuro. E espero que, 
nessa comissão que o Presidente Renan está criando, 
a gente possa discutir os problemas do Brasil com um 
novo enfoque. Um desses novos enfoques – e continua 
a emergência da sua audiência – seria: como é que o 
povo brasileiro convive com a natureza do Brasil – com 
os Pampas do Rio Grande do Sul, com a realidade da 
Amazônia, com a realidade do Nordeste? E, aí, o se-
nhor falou bem: existem experiências bem-sucedidas. 
Em Afogados da Ingazeira, um amigo meu, chamado 
José Artur Padilha, tem uma pequena unidade de pro-
dução agrícola que sobrevive à seca. Como digo a ele, 
nas obras que ele faz, ele conversa com o vale, ele 
pergunta aonde a água quer ir e quer fi car quando ela 
está por lá. E foi fazendo pequenas obras, pequenas 
soluções. E outra coisa: usando a agricultura compa-
tível com pouca água, como faz Israel; usando os ani-
mais compatíveis. Como sabemos, alguns resistem: 
existem os cactos, que resistem, e existem as cabras 
também, que resistem; existe resistência no mundo 
vegetal e no mundo animal. Nós temos que falar com 
a natureza, conversar, e não querer, arrogantemente, 
dominá-la, para que ela se comporte como a gente 
quer, para fazer aquilo que a gente sabe que tem mais 
mercado no exterior. Temo que, qualquer dia desses, a 
saída defendida para o Nordeste seja plantar soja. E a 
gente vai voltar ao mesmo que com a cana-de-açúcar, 
só que, em vez do açúcar, que tinha pelo menos um 
grauzinho de indústria, é a soja, que é, basicamente, 
agrícola, apesar de haver um alto conteúdo tecnológico, 
na sua produção, em áreas como o próprio Cerrado. 

Agora mesmo ouvi que estão querendo plantar cana 
na Amazônia. É um contrassenso! Em vez de procurar 
explorar a própria madeira da Amazônia – vejam que 
não estou propondo conservar a fl oresta como ela é 
–, usar a madeira, replantando, convivendo, querem 
plantar soja. Todo o seu discurso foi bom, mas quero 
parabenizá-lo por esse chamamento à necessidade 
de um novo enfoque para observar, analisar e propor 
soluções para os nossos problemas.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Se há alguém a agradecer aqui, Senador Cristovam, 
certeza absoluta de que sou eu, pelo enriquecimento 
do aparte de V. Exª, em que aproveita a visão que o 
senhor tem de futuro e colabora para que possamos 
agir num item que é fundamental.

Já tivemos experiências administrativas, e sabe-
mos, mais do que ninguém, que administrar é ter ações 
emergenciais, quando necessárias; é gerenciar o dia a 
dia das rotinas que a sua obrigação assim exige. Mas, 
mais do que esses dois que são também importantes, 
é planejar o futuro. Esse tripé é o dever e a obrigação 
de quem tem responsabilidade, para que este País seja 
mais justo, mais humano, mais solidário.

V. Exª falou no novo foco da visão da relação do 
Nordeste. Pouco antes, quem me antecedeu, o Pre-
sidente, Senador Figueiró, fazia exatamente a preo-
cupação com o Pantanal no Mato Grosso, quer dizer, 
dentro desse contexto de o Brasil passar a se discutir, 
a se dimensionar, para que possamos projetar o Brasil 
de amanhã que nós queremos.

V. Exª falou em educação no Nordeste. Hoje, há 
várias experiências. Muitas vezes – e aqui, sem ne-
nhum bairrismo, sem nada –, os nossos profi ssionais, 
na área de saúde, na área de engenharia, na área de 
eletroeletrônica, destacam-se para onde eles forem, 
para qualquer canto. Se for em São Paulo, boa parte 
dos médicos de alta qualidade são nordestinos. Na área 
de tecnologia, temos uma Campina Grande, hoje, que 
é comparável, em termos tecnológicos, a São Carlos, 
em São Paulo. A universidade foi desenvolvida porque 
teve oportunidade – e o senhor teve a oportunidade 
de conhecer seu Reitor, Lynaldo Cavalcanti – de dar 
essa contribuição do futuro. O Manelito Vilar, a que fi z 
referência, aqui, que dei testemunho sobre a sua vida, 
chegou a desenvolver raças no Nordeste, quando não 
havia, ainda, a ciência que temos hoje, em termos de 
melhoramento de raça, para desenvolver ovinos, ca-
prinos e bovinos resistentes e que pudessem conviver 
com a diversidade climática da nossa região.

A educação é fundamental. Eu me recordo de 
que – infelizmente, eu só tive o prazer de ser prefeito 
da cidade de João Pessoa, quando o senhor era mi-
nistro, por um ano e meio, no início do governo Lula 
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– o senhor assumiu querendo enfrentar, entre outros 
itens da educação, o analfabetismo.

Naquela oportunidade, João Pessoa era dimen-
sionada com 40 mil analfabetos, uma cidade com 550 a 
560 mil habitantes, uma capital de um Estado. Fizemos 
um programa, com o apoio e a solidariedade do Sena-
dor, então ministro da Educação, e o meu Secretário era 
o Prof. Neroaldo Pontes, que também tinha sido reitor 
da Universidade Federal da Paraíba, e conseguimos 
alfabetizar dez mil em um ano. Por quê? Porque nós 
sabíamos da importância, tínhamos a vontade política 
e tivemos o apoio fi nanceiro para fazer. 

A minha origem é na construção civil, e foi na 
Paraíba que nós criamos a Escola Peão. Eu era pre-
sidente do Sindicato da Construção Civil, e o dono da 
construtora cedia uma hora do trabalhador da cons-
trução civil, ele fi cava mais uma hora e, no canteiro 
de obra, era alfabetizado. Essa experiência, quando 
prefeito, nesse programa de zerar o analfabetismo, 
nós fi zemos. Eu fui a prédios, a condomínios, pedir, 
em uma reunião de condomínio, que eles cedessem 
o salão de festas para que virasse uma sala de aula, 
para que os empregados do condomínio que não fos-
sem alfabetizados, ou da vizinhança, pudessem ser 
alfabetizados. Por isso conseguimos, em um ano, al-
fabetizar dez mil na cidade de João Pessoa.

Então, essa visão de futuro é que é fundamental. 
Concordo plenamente com a questão da Bolsa. Hoje 
a Bolsa Família não é patrimônio de governo nenhum, 
mas uma necessidade daqueles que precisam. Nin-
guém deve explorar isso politicamente, porque não 
está sendo correto, não está sendo justo, não está 
sendo humano achar que merece ter o reconhecimento 
político por conta de estar pagando, hoje, uma Bolsa 
Família. A ideia da Bolsa Família que saiu, da Bolsa 
Escola, em que V. Exª também teve participação, tinha 
a contrapartida. Não era contrapartida de juros, não 
era contrapartida de multa. Não! Era contrapartida para 
quem era benefi ciado pela Bolsa Escola, porque ele 
tinha que dar o tempo presente na aula.

Em João Pessoa, também quando prefeito, havia 
o Lixão do Roger. Nesse lixão, havia trezentas e poucas 
famílias. Nós retiramos essas famílias que moravam lá. 
Havia crianças – no meu site tem, no Youtube tem o 
fi m do Lixão do Roger – que passavam o dia catando 
lixo dentro do lixão. 

A Bolsa Escola não era universalizada. Eu criei 
uma escola, creche para essas crianças e dei a Bolsa 
Escola, desde que elas permanecessem na escola e 
não voltassem mais a catar lixo. Essas crianças – os 
pais, coitados, muitos deles vitimados por drogas ou 
álcool, achavam que os fi lhos eram um problema – pas-
saram a ser referência porque passaram a ser fonte 

de uma receita certa naquela família. Depois, graças a 
Deus, a Bolsa Escola, ainda no governo do Fernando 
Henrique Cardoso, foi ampliada e universalizada neste 
País, pelo menos a oferta, e, consequentemente, os 
governos seguintes vieram a ampliá-la.

Então, há necessidade da contrapartida, não 
para o Governo, embora, para quem tenha visão de 
futuro, será para o futuro, porque está benefi ciando o 
cidadão, que é o objetivo maior do Governo, que tem 
o dever de cuidar dele. 

Pois bem, Srs. e Srªs Senadores, quero dizer, 
Senador Cristovam, que ouvi o pronunciamento de 
V. Exª ontem ou anteontem. Eu já havia conversado 
sobre essa questão da seca com o Senador Inácio 
Arruda, antes de ele ir com a Presidenta Dilma para 
Fortaleza, da preocupação para que conversássemos 
sobre criar uma comissão no Senado que cuidasse 
dessa questão emergencial que temos e que tivesse 
um foco, também, no futuro, para o Nordeste, de pro-
por algo, de fazer o diagnóstico, mas, mais do que o 
diagnóstico, propor o tratamento. Essa semana, reto-
mando esse assunto, essa preocupação, o Senador 
Cristovam fez uma referência a uma fala da Senadora 
Lídice da Mata, convocando esta Casa para que cri-
ássemos essa comissão.

Quero dizer a V. Exª, dando-lhe o crédito, que 
apresentei a esta Casa exatamente o pedido de criação 
de uma comissão especial em que tenhamos a oportu-
nidade – já que esta Casa tem comissões permanen-
tes e temporárias, mas essa seria uma comissão, não 
uma subcomissão – de diagnosticar, fi scalizar, cuidar 
e propor ações para o Nordeste brasileiro, com essa 
visão de um futuro melhor.

Meu muito obrigado, Sr. Presidente.
Que Deus proteja todos.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Sr. Senador Cícero Lucena, permita-me 
cumprimentar V. Exª, como o Senador Cristovam Bu-
arque, pela essência dos pronunciamentos que V. Exª 
fi zeram aqui. V. Exª, relatando vários fatos da realidade 
do Nordeste, signifi cando a ação da AACD – Associa-
ção de Assistência à Criança Defi ciente. Para a minha 
alegria, há, lá na minha cidade de Campo Grande, uma 
entidade que trata justamente dessas questões, e V. 
Exª, inclusive, se referiu a ela, em primeiro lugar – dis-
tinção que agradeço desde já –, que está prestando 
relevantes serviços à comunidade.

As pessoas que trabalham na AACD estão re-
alizando um verdadeiro sacerdócio, não só no meu 
Estado, como naqueles a que V. Exª se referiu, e hão 
de servir, também, à sua cidade de Campina Grande, 
quando instalada a entidade lá. Tenho certeza, Sr. Se-
nador Cícero Lucena, de que o Ministro Padilha haverá 
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de atender os reclamos de V. Exª, consignando a ver-
ba de R$1 milhão que V. Exª colocou no Orçamento e 
que não foi empenhada, mas, pela sensibilidade que 
eu sei que tem o Ministro Padilha, ele haverá de aco-
lher os seus reclamos.

Quero dizer, também, a V. Exª que outro aspec-
to que me impressionou do seu pronunciamento foi a 
questão do orçamento impositivo. Enquanto o Con-
gresso Nacional não restabelecer a sua autoridade, 
seja respeitado pelo Poder Executivo, a ação nossa 
será inócua. Ontem, manifestou o nosso Presidente 
do Senado, Senador Renan Calheiros, que não per-
mitirá mais que se analisem medidas provisórias aqui 
na hora da morte, vamos dizer assim. 

Ontem nós salvamos uma medida, que era ne-
cessária à Nação, mas isso atingiu profundamente as 
nossas prerrogativas, principalmente de Senadores. 
Como na questão do orçamento impositivo, nós temos 
que lutar para que propostas como de V. Exª, como do 
Senador Cristovam Buarque na área da educação, ele 
que é o nosso grande mestre da educação nacional, 
sejam realmente respeitadas. 

Outra coisa que eu gostaria de me solidarizar com 
V. Exª, no seu magnífi co pronunciamento, é a questão 
dos créditos aos pequenos produtores do Nordeste. 
Ainda ontem, na Comissão de Agricultura, de que nós 
participamos, eu ouvi uma expressão do eminente co-
lega, nosso Presidente Benedito de Lira, que afi rmou 
que, lá no seu Estado, o Banco do Nordeste estava 
requisitando uma bicicleta para pagamento de uma 
dívida. Veja V. Exª, desceram a esses termos. É uma 
ação pantagruélica do Banco do Nordeste, como nós 
já sentimos no meu Estado de Mato Grosso do Sul 
quando agiu o Banco do Brasil sobre os pequenos 
produtores rurais.

Portanto, Senador Cícero Lucena, permita-me 
dizer, repetindo, que o pronunciamento de V. Exª, as-
sim como o aparte do Senador Cristovam Buarque, 
vão ter uma posição signifi cativa pela sua essência 
nos Anais desta Casa.

Fica registrado, portanto, o meu apreço, a minha 
solidariedade e o meu aplauso ao seu pronunciamento.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Srs. Senadores, antes de passar a 
palavra ao eminente Senador Cristovam Buarque, 
permitam-me, atendendo solicitação da Mesa, ler o 
seguinte Expediente:

A Senadora Angela Portela apresentou o Reque-
rimento n° 435, de 2013, por meio do qual solicita, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa, no período de 19 a 22 de maio de 

2013, para representar o Senado no Seminário “Las 
mujeres y Ia política em clave regional”, em Montevi-
déu, Uruguai.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento n° 435, de 2013.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – A Senadora Vanessa Grazziotin apre-
sentou o Requerimento n° 436, de 2013, por meio 
do qual solicita, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno, licença dos trabalhos da Casa, nos dias 20 e 
21 de maio de 2013, para participar do Seminário “Las 
mujeres y Ia política em clave regional”, evento prepa-
ratório à III Reunião de Ministras e Altas Autoridades 
da Mulher do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento n° 436, de 2013.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Outro requerimento, Excelência.

O Senador Sérgio Souza apresentou o Requeri-
mento nº 450, de 2013, por meio do qual solicita, com 
fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, licença dos trabalhos da Casa nos dias 23 
e 24 de maio de 2013, para participar das diligências 
da Subcomissão Permanente de Acompanhamento da 
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016, 
nas cidades de Recife-PE e Salvador-BA, nos termos 
dos Requerimentos nºs 3 e 5, de 2013, da CMACO-
POLIM, aprovados em 16 de abril de 2013.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – A Presidência comunica às Srªs e aos 
Srs. Parlamentares que está convocada sessão solene 
conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 
27 de maio do corrente, segunda-feira, às onze horas, 
no Plenário do Senado Federal, destinada a homena-
gear o transcurso dos 70 anos da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT.

É o seguinte o Ofício:
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Of. nº 305/2013-CN 

Brasília, 16 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º do Regimento Comum, co-

munico a V. Exª e, por seu intermédio, à Câmara dos De-
putados, que está convocada sessão conjunta solene do 
Congresso Nacional a realizar-se no dia 27 de maio do 
corrente, segunda-feira, às onze horas, no Plenário do 
Senado Federal, destinada a homenagear o transcurso 
dos 70 anos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – E, fi nalmente, encerrou-se ontem o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2012 (nº 7.193/2010, na 
Casa de origem, do Deputado Arnaldo Faria de Sá), 
que dispõe sobre a investigação criminal conduzida 
pelo Delegado de Polícia.

Ao projeto foram apresentadas as Emendas de 
nºs 1 a 10-Plen.

A matéria volta à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania para exame das emendas.

São as seguintes as emendas:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Desejo comunicar ao Plenário a pre-
sença, na tribuna de honra, do ex-prefeito de Porto 
Murtinho, em meu Estado, Sr. Nelson Cintra, e da sua 
Exma esposa, D. Maria Lúcia Barbosa Cintra, que estão 
nesta Capital para acompanhar a convenção do PSDB, 
nosso Partido; e a Srª Maria Lúcia, para receber uma 
homenagem do PSDB-Mulher Nacional.

A eles e a seus familiares os nossos cumprimen-
tos e uma feliz estada em nossa Capital. É uma honra 
tê-los aqui no plenário.

Com a palavra, o eminente Senador Cristovam 
Buarque para o seu pronunciamento, pelo tempo que 
desejar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró; Srªs e Srs. 
Senadores, ontem nós votamos aqui o que poderá 
ser uma boa lei para o Brasil. Ainda não acredito que 
seja a melhor lei para cuidar dos portos. Ela podia ser 
melhorada, mas acredito que poderá ser uma boa lei. 
Ainda tenho um pouco de dúvidas, porque ninguém 
sabe o que vai acontecer exatamente nessa confusão 
que fi cou a lei, mas acho que nós votamos o que po-
derá vir a ser uma boa lei.

Eu me abstive, como o Sr. Senador também, 
como o Senador Cícero também. Nós somos, Sena-
dor, dos cinco que nos abstivemos. E eu me abstive, 
porque eu preferi votar pelo Senado, pela democracia, 
sem pressa, em relação à busca da melhor lei possível 
para modernizar os portos brasileiros, inclusive para 
modernizar o Brasil. Mas não bastam os portos. E a 
educação, que é o centro da modernização? Um país 
pode até ter portos ruins, mas não pode ter uma edu-
cação ruim se quer ter um bom futuro.

Ontem, nós votamos uma boa lei, possivelmen-
te. Mas nós votamos de joelhos. Nós ontem votamos 
de joelhos. E isso, ainda que faça bem aos portos, 
ao comércio, à indústria, à agricultura, pode fazer 
muito mal à democracia. Porque, Senador, quando o 
Legislativo se ajoelha, a democracia se deita. E nós 
corremos esse risco não apenas pelo que aconteceu 
ontem, mas por muitas outras coisas! Por exemplo, 
o próprio comportamento aqui ontem de alguns dos 
nossos companheiros amigos Senadores que estavam 
contra a medida provisória foi ir ao Supremo pedir que 
interrompesse o debate. Isso também é “joelhos”. “Jo-
elhos” não é só em relação ao Executivo, é também 
em relação ao Supremo. 

Eu me nego a interromper qualquer processo 
que esteja em marcha aqui dentro indo ao Supremo, 
porque é uma submissão também a um dos Pode-
res. Se fi zermos algo aqui inconstitucional, depois de 

feito, se aqueles que defenderam a Constituição não 
prevaleceram, perderam, depois da lei, a gente vai ao 
Supremo, como cidadão. Mas a Casa usar o Supremo 
para interromper um processo? Não é correto.

Nós estávamos de joelhos ontem!
Por isso, como o senhor, eu me abstive. Não es-

tava pronto para votar uma lei que tinha 1.200 páginas 
– não a lei, o processo, com as emendas – em quatro 
horas. Não havia tempo de melhorar aquela lei. Nós 
votamos o que pode ser uma boa lei, mas de joelhos.

O mais grave é que não é o único indicador de 
que querem colocar a democracia de joelhos. Vou dar 
outro exemplo. Hoje a submissão dos prefeitos e dos 
governadores ao Poder Executivo nacional é uma ame-
aça à democracia. Ontem eu vi, na manchete de jor-
nais, uma entrevista de um governador do PSB dizendo 
que a candidatura do Governador Eduardo Campos, 
do seu PSB também, ainda tinha que tomar cuidado, 
ainda não era tempo, ainda não estava preparada. Por 
quê? Porque, sendo Governador hoje, é dependente 
do Governo Federal. E ser governador dependente do 
Governo Federal não é democrático.

Hoje o Vice-Presidente do PSB coloca nos jornais 
que, de fato, é irreversível a candidatura do Eduardo 
Campos, mas que “não podemos ameaçar os nossos 
[deles] companheiros prefeitos e governadores.” Isso 
mostra que nós estamos de joelhos. Os governadores 
e prefeitos estão de joelhos em relação à Presidência 
da República. Isso não é democrático.

Eu tenho certeza de que, se o PDT outra vez me 
escolhesse para ser candidato a presidente, difi cilmente 
os prefeitos do PDT iriam para a rua defender a minha 
campanha, porque são dependentes.

Não estou reclamando, nem criticando. Estou 
aqui analisando o sistema democrático brasileiro com 
a sua falha de colocar Estados e Municípios de joe-
lhos, Legislativo de joelhos, o Supremo interferindo 
no Legislativo mais do que deveria. Ao mesmo tem-
po, o Legislativo com projeto na Câmara para tolher 
poder do Supremo. Essa é uma tentativa de colocar o 
Supremo de joelhos diante do Legislativo. Isso não é 
democrático também.

A gente vê também propostas – aqui e ali saem, 
se recua, alguns do Governo apoiam, outros dizem que 
não –, medidas que tentam, eu não diria manipular, não 
diria infl uir, mas medidas que tentam regulamentar a 
mídia. É muito perigoso. Regulamentar a mídia é um 
passo para controlar a mídia. Regulamentar a mídia 
é um passo disfarçado de censura. Ao mesmo tempo, 
nós estamos de joelhos diante da imprensa, porque a 
imprensa age de uma maneira que não é apenas livre: 
é de uma maneira, muitas vezes, irresponsável, fazen-
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do acusações que, anos depois, meses depois, são 
desmentidas, mas a imagem de quem foi acusado fi ca. 

Nós estamos de joelhos diante da imprensa, mas 
não podemos colocar a imprensa de joelhos diante 
de nós, porque seria mais perigoso ainda. Quando a 
imprensa faz acusações que tocam na honra de uma 
pessoa, tocam na honra de uma pessoa; mas, quan-
do a gente controla a imprensa, a gente toca na honra 
do País inteiro.

Nós estamos fi cando de joelhos. E isso não faz 
com que a democracia funcione bem.

Hoje, Senador Figueiró, eu recebi, como todo dia 
de manhã, minha correspondência pelo tal do Twitter, 
até porque tenho o número muito signifi cativo de 333 
mil seguidores. E coloquei meu voto de abstenção. E 
alguém perguntou: “Mas por quê?”. E eu respondi: “Por-
que eu não estava preparado para votar.” Logo, vieram 
duas respostas: “Isso se chama fi car em cima do muro”. 

Sabe o que isso quer dizer, Senador? Que o 
Brasil não está mais dividido entre as posições A e B: 
está dividido entre quem é a favor do Governo e quem 
é contra o Governo. Para os favoráveis ao Governo, 
tudo que for favorável ao Governo vale; para quem é 
contra o Governo, tudo que for contra o Governo vale. 
As pessoas perderam a capacidade de refl etir o que 
para elas parece certo ou parece errado.

O muro não é em cima de governo ou oposição. 
O muro é em cima de ter ou não ter convicção. Isto é 
o que diz se uma pessoa está em cima do muro: não 
ter convicção. Mas, se tem convicção, tem de fi car a 
favor do Governo, contra o Governo, e, às vezes, dizer 
“Eu não estava preparado para votar”. Se a pessoa não 
está preparada para votar, ou sai daqui, ou se abstém. 
Sair daqui é ausência. Então, abstém-se.

Nós votamos ontem uma lei que pode ser boa, 
mas votamos de joelhos. Quando a gente vota de joe-
lhos, nem as melhores leis são boas, até porque as leis 
podem esperar um pouco, mas a democracia, quando 
ela se rompe, quando ela se arranha, é muito difícil 
reconstruir. E hoje já é muito difícil reconstruir plena-
mente a democracia, Senador. Já está difícil.

Como reconstruir uma democracia em que a 
imprensa seja totalmente livre e, ao mesmo tempo, 
totalmente responsável? Como reconstruir uma de-
mocracia em que os três Poderes funcionem harmo-
nicamente, mas sem submissão de nenhum deles? 
Submissão que vem, por exemplo, da vergonha de se 
falar que, para aprovar a lei, foi preciso liberar emen-
das de Parlamentares.

Ou seja, eles votaram pelas emendas? Eles não 
votaram pela convicção da modernização dos portos? 
Como já se acusou do uso de mensalão, como se acu-
sa de compra de votos para aprovar a mudança na 

Constituição, que permitiu a reeleição de Presidente 
que elegeu, como primeiro Presidente reeleito, o Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso.

Está difícil reconstruir essa democratização; está 
difícil fazer com que os governadores não fi quem de 
joelhos, os prefeitos não fi quem de joelhos, o Legisla-
tivo não fi que de joelhos, o Supremo não fi que tolhi-
do, o Executivo não fi que tutelado, mas que fi que em 
harmonia com o poder do povo, que é nesta Casa, no 
Congresso Nacional.

Outras mensagens disseram: “Mas que Congresso 
é esse que nós temos?” E vamos falar com franqueza: 
que Congresso é esse que nós temos que passa a 
imagem de que vota por liberação de emendas? Que 
vota por fi siologismo? A maneira como funcionou, na 
Câmara, a Base de Apoio do Governo demonstra a fra-
gilidade da democracia, porque é uma Base de Apoio 
organizada não conforme os contornos ideológicos, 
que separam um grupo do outro, mas contornos fi sio-
lógicos, que permitem migrar de um lado para o outro.

Vota-se num dia de um jeito; no outro dia, de 
outro, não porque a consciência está sempre num 
mesmo rumo e as coisas que chegam é que mudam. 
Não. Vota-se de um lado para o outro, conforme os 
interesses imediatos do processo eleitoral, ou confor-
me outros interesses escusos – porque o interesse 
eleitoral a gente nem pode dizer que é escuso –, mas 
não é o melhor.

Nós votamos ontem o que pode ser uma boa 
lei, mas votamos de joelhos. E isso é muito perigoso. 
O Presidente Renan, como o senhor mesmo disse 
há pouco, assumiu o compromisso aqui de que essa 
foi a última aberração. Dizer que uma aberração foi a 
última é muito correto depois de ela ter ocorrido, mas 
ele disse antes de ela ocorrer. Isso não foi bom; não 
foi bom para a educação do nosso povo, para a edu-
cação dos nossos jovens, que olha para a política, que 
diz: “O Senado só vai cometer essa última aberração.”

E muita gente não acredita que foi a última. Por 
quê? Porque nós estamos de joelhos diante das chan-
tagens de que se não aprovar aquela medida provisória 
ela cai e aí vem o caos. O pior é que pode ser verdade. 
Há medida provisória que se for barrada aqui depois 
de 45 dias gera um caos, porque ela já está em vigor 
há 45 dias. Como é que fi ca quem já se benefi ciou de 
uma medida provisória que cai? Então há medidas 
provisórias que vão chegar aqui como um sequestra-
dor com um revólver na nossa cabeça. Ou vota-se a 
favor da medida provisória ou o País explode. Isso é 
chantagem. Chantagem a gente só enfrenta correndo 
risco de todas as consequências que vierem.

Nós ontem votamos uma boa lei, possivelmente – 
não estou certo ainda –, mas uma lei necessária, senão 
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daquela forma, mas votamos de joelhos. Isso é perigoso, 
isso é uma ameaça à democracia. E a democracia é mais 
importante do que todas as leis, porque é ele que fabrica as 
leis, é ela que permite corrigir o que as leis fazem de errado.

Eu disse ontem aqui, Senador, durante o debate, 
que não foi a primeira vez que o Senado aprovou uma 
lei em poucas horas. A mais importante lei, para mim, 
que este Senado já aprovou em toda a nossa história 
de quase 200 anos, é a Lei que abolia a escravidão. Ela 
chegou de manhã e saiu de tarde daqui. Mas era uma 
lei que tinha sete palavras. Essa eu não consegui fazer 
as contas direito, mas deve ter – não a lei, mas o pro-
cesso da lei – dezenas de milhares de palavras. Vinte 
mil talvez, pelo tamanho que a gente vê – que eu devia 
até ter trazido para mostrar hoje aqui o que é o tamanho 
do documento. É isso assim! O tamanho do documen-
to que nós votamos ontem lido em quatro horas. Era 
desse tamanho. A Lei Áurea tinha sete palavras: “Fica 
abolida a escravidão no Império do Brasil”. Além dis-
so, tinha uma nitidez que era abolir a escravidão. Além 
disso, tinha uma imediaticidade, na hora em que ela foi 
assinada ela entrou em vigor. A Lei dos Portos não. A 
Lei dos Portos, mesmo depois de sancionada, vai le-
var meses, anos para que ela de fato surta o resultado. 

Ou seja, se levou tanto tempo para ser aprova-
da – dez anos de Lula e Dilma, oito anos de Fernando 
Henrique Cardoso; dezoito anos –, por que não podia 
esperar aqui mais dois, três meses? E, se ela vai de-
morar dois, três, cinco anos para dar resultados, por 
que não podia esperar mais 45 dias, um mês, dois 
meses, três meses?

A Lei Áurea não. A Lei Áurea não podia esperar 
mais nem um dia, pelo sofrimento de quase 1 milhão de 
escravos. E ela os libertou naquela tarde. Os escravos 
foram dormir escravos no dia 12, mas não foram dor-
mir escravos no dia 13, porque o Senado, em poucas 
horas, pegou uma lei que veio da Câmara, aprovou-
-a, e a Princesa Isabel a assinou imediatamente. Foi 
aprovada e levada lá para o Paço – onde a Princesa 
fi cava, no Palácio – para ser assinada.

Mas essa? Essa não tinha essa urgência do ponto 
de vista de minutos, embora tivesse, sim, do ponto de 
vista histórico. Há uma coisa que as pessoas não es-
tão percebendo: existe uma urgência histórica e uma 
emergência do imediato.

A seca no Nordeste hoje traz emergência. O aten-
dimento dos pobres traz uma emergência. A mudança 
dos portos tinha, sim, uma necessidade imediata e 
emergente do futuro, histórica. E a história a gente não 
mede no mesmo relógio que a gente mede a vida. A 
vida a gente mede no relógio dos segundos. A história 
a gente mede no relógio de anos, de meses, que seja, 
mas nunca de segundos. 

Olhando-se para o relógio se daria meia-noite; 
submetendo-se a essa chantagem do relógio. Eu temi, 
Senador. Eu fi quei de olho, porque, se demorasse 
mais algumas horas, eu temia que a gente atrasasse 
o relógio para poder cumprir a lei antes da meia-noite. 
Quando desse 11h30, iriam colocar 10h30. Já se fez 
isso em alguns lugares, em alguns momentos. Eu temi 
que isso pudesse vir a acontecer. Isso não seria, ob-
viamente, democrático. Obviamente.

Não é tão óbvio, que não foi democrático da ma-
neira que a gente fez. Mas algumas coisas mostram 
isso. Por exemplo, o constrangimento dos Senadores 
que eram a favor da lei. Fazia tristeza os Senadores que 
não podiam se manifestar, que eram contra aquele tipo 
de pressão e que tinham que votar a favor da lei – não 
por serem governistas, mas porque querem modernizar 
os portos. E não havia condições de demorar um pou-
quinho mais de tempo para a gente analisar, porque o 
Governo preferiu uma medida provisória em vez de um 
projeto de lei. Porque projeto de lei não tem aquele prazo 
da meia-noite. Haveria tempo, sairia uma lei melhor e 
sairia uma lei por um Senado de pé, e não de joelhos, 
como, no fi nal, saiu a Lei dos Portos daqui ontem.

Eu votei, ontem, não foi contra a modernização, não 
foi contra o Governo, não foi com a oposição, eu votei aqui 
com o Senado, eu votei aqui com a democracia, eu votei 
aqui para o Senado fi car de pé, em vez de aprovar uma 
lei que pode ser até boa, mas que foi votada de joelhos.

Senador, é isso o que eu tinha para colocar aqui 
hoje, nesta sexta-feira de manhã, dizendo que, às vezes, 
a gente pensa depois e diz: “Caramba, esse voto podia 
não ser o certo”. Pois eu estou, absolutamente, tranquilo 
e consciente de que a abstenção, que não é uma coisa 
de que a gente goste, foi certa, foi a única coisa que eu 
podia fazer corretamente diante de um projeto desse 
tamanho, que me chegou aqui agora – desse tamanho 
–, com quatro horas para ver, mesmo que digam que a 
gente já devia ter vindo estudando isso há tempo. 

Mas como é que Câmara votou? Ela tinha o po-
der de mudar. E alguns dizem: “Mas não mudou nada”. 
Mas cadê o papel para a gente ver que não mudou 
nada? Porque já aconteceu de se dizer uma coisa e, 
no Diário Ofi cial, sair outra; de se dizer e de não ser 
feito. Faz-se de uma maneira, diz-se de outra e sai 
como foi feito. Tinha que ver direitinho. 

Será que essa é a melhor lei para os portos bra-
sileiros? Essa era a minha pergunta. E eu não tinha 
tempo de saber se era ou não. Como eu ia votar “sim” 
ou “não”? E como é que eu ia embora faltando? Não, 
eu optei por fi car e por dizer: “Não tive tempo de olhar, 
não tive tempo de ler, não tive tempo de estudar. Por 
isso não tenho tempo de votar ‘sim’ ou ‘não’ pela mo-
dernização dos portos, como eu desejo.” Mas eu pude, 
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sim, votar para que o Senador fi casse de pé. Eu votei 
pelo Senado, pela democracia!

É isso Senador.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Sr. Senador Cristovam Buarque, eu 
sempre ouço V. Exª com muita atenção e profundo 
respeito, como eu fi z quando do aparte de V. Exª hoje 
ao Senador Cícero Lucena e agora o ouvindo. 

As palavras de V. Exª são recheadas de conceitos 
profundos, tanto quando o senhor defende a educação 
nacional através da sua federalização, quanto agora, 
em que o senhor aborda assuntos importantes.

Deles, eu gostaria rapidamente de destacar, Se-
nador, a atuação da imprensa com relação, sobretudo, 
à ação da classe política nacional. E retirei aqui e me 
lembrei de duas expressões de eminentes homens pú-
blicos que ilustraram o nosso passado, não só aqui, no 
País, como também na política internacional. 

Se não me falha a memória, pelo menos o concei-
to que eu retirei dele foi esse: Rui Barbosa disse que é 
melhor conviver com a imprensa do que viver sem ela, 
que V. Exª afi rmou aí. Quando V. Exª analisou a ques-
tão da democracia, com os defeitos e as excelências 
dela, Churchill teria dito que o pior regime do mundo é 
o democrático, mas não há melhor do que ele. Então, 
Senador Cristovam Buarque, esses conceitos se ba-
seiam, geral e sinceramente, em opiniões abalizadas 
como desses dois eminentes homens públicos que 
nós respeitamos, que vêm do nosso passado e que V. 
Exª os retratou aqui com tanta maestria.

O outro assunto que V. Exª abordou é a questão da 
Medida Provisória dos Portos, que ontem nós tivemos 
oportunidade – e tristemente – de analisá-la e votá-la.

Eu não tenho a inteligência de V. Exª – e gosta-
ria de tê-la –, mas a respeito profundamente, como eu 
já disse. Eu tentei ler o texto da Medida Provisória de 
acordo com o texto básico do que veio lá, da Câmara 
dos Deputados. Eu até perguntei a alguns colegas aqui 
se eles sabiam quantos artigos compunham a Medi-
da Provisória. Alguns deles não sabiam, aí eu mostrei 
para eles: “São 76”, e o último artigo dizia que seriam 
derrogadas as leis tais, tais e tais, e, quando do meu 
pronunciamento desta tribuna, eu indaguei ao Presi-
dente que nós precisávamos ter os avulsos dessas leis 
para nós analisarmos o que existe ali. S. Exª o Presi-
dente declarou que tinham sido distribuídos aqui, no 
plenário. Eu confesso ao senhor: eu não os recebi, não 
sei se V. Exª os recebeu. E, depois, como nós poderí-
amos analisá-la naquele afogadilho em que nós nos 
encontrávamos, conforme V. Exª se referiu, de quatro 
horas? Era praticamente impossível. Praticamente? 
Era impossível.

E hoje eu leio nos jornais que a Senhora Presi-
dente da República se regozijou com o resultado da 
votação aqui no Senado, mas teria declarado que vai 
vetar cinco dispositivos. Onde está a excelência, en-
tão, da medida, se a própria Presidente da República 
está recriminando a nossa decisão? É uma situação, 
permita-me dizer, vexatória para nós, mas, dentro do 
processo democrático, temos que respeitá-la.

Eu concluo, Sr. Senador Cristovam Buarque, 
prestando mais uma vez as minhas homenagens a V. 
Exª, pela precisão do seu pronunciamento, que, como 
disse, quando do discurso do Senador Cícero Luce-
na, fi cará registrado nos Anais desta Casa como uma 
peça importante do pensamento de homens como V. 
Exª. Meus cumprimentos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador. O senhor é muito generoso.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MG) – Generoso, não.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Além de agradecer, eu quero dizer que muitos 
falaram: “Mas não precisa ler tudo, até porque aqui 
estão as emendas, e muitas foram recusadas.” Eu que-
ria saber por que foram recusadas. Eram 17 emendas 
relacionadas com educação. Eu queria reapresentá-
-las! Eu queria discutir para saber por que elas foram 
recusadas. Nós tínhamos, para ser sérios mesmo, de 
ler tudo ou de pedir a alguns assessores que lessem 
tudo. Mas não dava nem isso.

Mas, mesmo que não fosse feita essa análise 
cuidadosa, é um direito que se tinha e pelo qual a 
gente tem que lutar. A gente tem que lutar até pelos 
direitos que não usa, de vez em quando. Mas eles têm 
que estar presentes, porque vai chegar o dia em que 
a gente vai querer usá-los, e eu temo que, outra vez, 
pela urgência, a gente tenha que fazer uma aberração, 
como disse o Senador Renan ontem, ao falar que a 
maneira – não a lei – como a gente estava votando era 
uma aberração e que seria a última vez. Eu lamento 
muito que a gente tenha, antes de cometê-la, dito que 
ela é a última. Isso talvez seja também uma aberração.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – V. Exª merece todo o nosso respeito.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Desejo comunicar, ainda, ao Plenário 
que a Presidência recebeu a Mensagem nº 35, de 
2013-CN (nº 184, de 2013, na origem), da Senhora 
Presidente da República, comunicando retifi cação à 
Medida Provisória nº 613, de 2013, cujo texto será 
divulgado através do Diário do Senado Federal.

É a seguinte a Mensagem:
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MENSAGEM Nº 35, DE 2013-CN

Mensagem nº 184

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Em aditamento à Mensagem nº 172, de 2013, 

informo a Vossas Excelências que a Medida Provi-
sória nº 613, que “Institui crédito presumido da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofi ns na venda do 
álcool, inclusive para fi ns carburantes; altera a Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005, para dispor sobre incidên-
cia das referidas contribuições na importação e sobre 
a receita decorrente da venda no mercado interno de 
insumos da indústria química nacional que específi ca, 
e dá outras providências foi retifi cada no Diário Ofi cial 
da União de 16 de maio de 2013.

Brasília, 16 de maio de 2013. –  Dilma Rousseff.

MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 613, DE 7 DE MAIO DE 2013

Institui crédito presumido da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofi ns na venda de 
álcool, inclusive para fi ns carburantes; alte-
ra a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e 
a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
para dispor sobre incidência das referidas 
contribuições na importação e sobre a recei-
ta decorrente da venda no mercado interno 
de insumos da indústria química nacional 
que especifi ca, e dá outras providências.

(Publicada no Diário Ofi cial da União de 8 de maio de 2013, Seção 
I, página 1)

No art. 5º, na parte que altera o § 15 do art. 8º 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, onde se lê:

“§ 15. Na importação de etano, propano e bu-
tano, destinados a produção de eteno, prope-
no, nafta petroquímica, condensado destinado 
a centrais petroquímicas, buteno, butadieno, 
orto-xileno, benzeno, tolueno, isopreno e de 
paraxileno, quando efetuadas por centrais pe-
troquímicas para serem utilizados como insu-
mo, as alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP-Importação e da COFINS-Importação 
são de, respectivamente:”

Leia-se:

“§ 15. Na importação de etano, propano, buta-
no, nafta petroquímica, condensado destinado 
a centrais petroquímicas; eteno, propeno, bu-
teno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e de paraxileno, quando efetuada 

por indústrias químicas para serem utilizados 
como insumo, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-
-Importação são de, respectivamente:”

No art. 6º, na parte que altera o inciso I do pará-
grafo único do art. 56 da Lei nº 11.196, de 21 de no-
vembro de 2005, onde se lê:

“I – às vendas de etano, propano, butano, e 
correntes gasosas de refi naria – HLR – hidro-
carbonetos leves de refi no para centrais petro-
químicas para serem utilizados como insumo 
na produção de eteno, propeno, condensado, 
buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolue-
no, isopreno e paraxileno;”

Leia-se:

“I – às vendas de etano propano, butano, con-
densado, e correntes gasosas de refi naria – 
HLR – hidrocarbonetos leves de refi no para 
centrais petroquímicas para serem utilizados 
como insumo na produção de eteno, propeno, 
buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolue-
no, isopreno e paraxileno;”

No art. 6º, na, parte que altera o inciso II do pa-
rágrafo único do art. 56 da Lei nº 11.196, de 21 de no-
vembro de 2005, onde se lê:

“II – às vendas de eteno, propeno, condensa-
do, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, 
tolueno, isopreno e paraxileno para centrais 
petroquímicas para serem utilizados como in-
sumo na produção de resinas termoplásticas 
ou termofi xas, polietileno, polipropileno, polivi-
nilcloreto – PVC, poliésteres, e óxido de eteno.”

Leia-se:

“II – às vendas de eteno, propeno, buteno, 
butadieno, orto-xileno, benzeno, -tolueno, iso-
preno e paraxileno para indústrias químicas 
para serem utilizados como insumo produtivo.”

No art. 6º, na parte que insere o § 1º do art. 57-A na 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, onde se lê:

“§ 1º O saldo de créditos apurados pelas cen-
trais petroquímicas na forma do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, 
de 2003, existente em 8 de maio de 2013, 
poderá, nos termos e prazos fi xados em re-
gulamento:”

Leia-se:

“§ 1º O saldo de créditos apurados pelas in-
dústrias petroquímicas na forma do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 
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10.833, de 2003, existente em 8 de maio de 
2013, poderá, nos termos e prazos fi xados em 
regulamento:”

Aviso nº 370 – C. Civil

Em 16 de maio de 2013

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Flexa Ribeiro
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Medida Provisória.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República co-
munica a retifi cação da Medida Provisória nº 613, de 
2013, que “Institui crédito presumido da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS na venda de álcool, 
inclusive para fi ns carburantes; altera a Lei nº 10.865, 
de 30 de abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, para dispor sobre incidência das 
referidas contribuições na importação e sobre a receita 
decorrente da venda no mercado interno de insumos 
da indústria química nacional que especifi ca, e dá ou-
tras providências.”

Atenciosamente, – Gleisi Hoffmann, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Os avulsos da matéria, repito, serão 
republicados.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Também comunico que a Senhora Pre-
sidente da República adotou, em 14 de maio de 2013, 
e publicou no Diário Ofi cial da União, de 15 de maio 
de 2013, a Medida Provisória nº 614, de 2013, que 
altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, 
que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras 
e Cargos de Magistério Federal; altera a Lei nº 11.526, 
de 4 de outubro de 2007; e dá outras providências.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 
1, de 2002-CN, e do art. 10-A do Regimento Comum, 
está assim constituída a Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sobre a matéria:

Senadores
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

TITULARES SUPLENTES
Eunício Oliveira 1. Ana Amélia
Francisco Dornelles 2. Kátia Abreu
Sérgio Petecão 3. Romero Jucá
Paulo Davim 4.

Ricardo Ferraço 5.
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL)

TITULARES SUPLENTES
Wellington Dias 1. Eduardo Lopes
Acir Gurgacz 2. Randolfe Rodrigues
Rodrigo Rollemberg 3. Walter Pinheiro
Inácio Arruda 4. Zezé Perrella

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

TITULARES SUPLENTES
Paulo Bauer 1. Wilder Morais
Jayme Campos 2. Aloysio Nunes Ferreira
Cyro Miranda 3. Ataídes Oliveira

Bloco Parlamentar União e Força 
(PTB/PR/PSC/PPL)

TITULARES SUPLENTES
Eduardo Amorim 1. Alfredo Nascimento
Gim 2. Armando Monteiro

Deputados

PT

TITULARES SUPLENTES
José Guimarães 1. Sibá Machado
Valmir Assunção 2. Luiz Couto

PMDB

TITULARES SUPLENTES
Eduardo Cunha 1. Darcísio Perondi
Marcelo Castro 2. Edinho Araújo

PSD

TITULARES SUPLENTES
Eduardo Sciarra 1. Guilherme Campos
Eleuses Paiva 2. Heuler Cruvinel

PSDB

TITULARES SUPLENTES
Carlos Sampaio 1. João Campos

PP

TITULARES SUPLENTES
Arthur Lira 1. Roberto Britto

DEM

TITULARES SUPLENTES
Professora Dorinha Seabra Rezende 1. 

PR

Anthony Garotinho 1.
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PSB

TITULARES SUPLENTES
Beto Albuquerque 1. Glauber Braga

PDT

TITULAR SUPLENTE
André Figueiredo 1. Salvador Zimbaldi

Bloco (PV/PPS)

TITULARES SUPLENTES
1.

PTB

TITULARES SUPLENTES
Jovair Arantes 1. Antonio Brito

PMN*
* Rodízio nos termos do art. 10-A do 

Regimento Comum.

TITULARES SUPLENTES
Dr. Carlos Alberto 1. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – É o seguinte o calendário de tramitação 
da Medida Provisória:

– Publicação no Diário Ofi cial da União: 15-
5-2013.
– Designação da Comissão: 17-5-2013 (SF)
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação.
– Emendas: até 21-5-2013 (6 dias após a pu-
blicação).
– Prazo na Comissão: Declaração incidental 
de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2002, com efi cácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo 
Tribunal Federal ao Congresso Nacional na 
sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados por 
meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 
– Remessa do processo à Câmara dos De-
putados:
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 11-6-
2013 (até 28º dia).
– Recebimento previsto no Senado Federal: 
11-6-2013.
– Prazo no Senado Federal: de 12-6-2013 a 
25-6-2013 (42º dia).
– Se modifi cado, devolução à Câmara dos 
Deputados: 25-6-2013.

– Prazo para apreciação das modifi cações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 26-6-2013 a 28-6-2013 (43º ao 45º dia).
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de 29-6-2013 (46º dia).
– Prazo fi nal no Congresso: 13-7-2013.

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios das Lideranças:

Of. nº 27/13/GLDEM

Brasília, 15 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Jayme 

Campos, como Titular e o Senador Wilder Morais, como 
Suplente, para integrarem a Comissão Mista incumbida 
do estudo sobre a Medida Provisória nº 614, de 2013.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas.

Ofício nº 133/13 – GLPSDB

Brasília, 15 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os seguintes Se-

nadores para integrarem a Comissão Mista destinada 
a examinar a Medida Provisória nº 614, de 2013:

TITULARES SUPLENTES
Senador Paulo Bauer Senador Ataídes de Oliveira.
Senador Cyro Miranda Senador Aloysio N. Ferreira  

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, Líder do PSDB.

Of. nº 114/2013 – BLUFOR

Brasília, 15 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Eduardo Amorim e Gim, como membros titulares e os 
Senadores Alfredo Nascimento e Armando Monteiro, 
como membros suplentes, par integrarem a Comis-
são Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 
nº 614, de 2013, que “Altera a Lei nº 12.772, de 28 de 
dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação 
do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; 
altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007; e dá 
outras providências”.
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC.

Ofício nº 138-L-Democratas/13

Brasília, 15 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada Professora 

Dorinha Seabra Rezende para integrar, como membro 
titular, a Comissão Mista destinada à Medida Provi-
sória nº 614/13, que “Altera a Lei nº 12.772, de 28 de 
dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação 
do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; 
altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007; e dá 
outras providências”.

Respeitosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder do Democratas.  

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Consulto o eminente Senador Romero 
Jucá se deseja falar. (Pausa.)

V. Exª tem o tempo que desejar.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a 
palavra para fazer um registro que considero extrema-
mente auspicioso para os Municípios e Estados brasilei-
ros e gostaria que todos que estão nos acompanhando, 
na TV Senado, na Rádio Senado, nas redes sociais, 
divulgassem essa lei, porque ela benefi cia todos os 
Municípios brasileiros e os 27 Estados da Federação.

A Lei nº 12.810, sancionada anteontem e pu-
blicada ontem, pela Presidente Dilma Rousseff, vem 
dar consequência ao que foi tratado na Medida Pro-
visória nº 589.

A Medida Provisória nº 589 trata, ou tratou, do 
reparcelamento e repactuamento das dívidas, com o 
INSS, de Estados e Municípios. Essa medida provi-
sória foi baseada num projeto de lei de minha autoria, 
Senador Figueiró. Apresentei um projeto de lei e, de-
pois, tratei do assunto com o Governo. E a Presidenta 
Dilma, entendendo que essa era uma medida extre-
mamente urgente e emergencial para os Municípios 
e Estados brasileiros, transformou o meu projeto de 
lei numa medida provisória. Fui Relator dessa medida 
provisória, Senador Aloysio Nunes.

Numa negociação extensa, mas bastante cons-
trutiva com o Ministério da Fazenda, com o Ministé-
rio do Planejamento, com a Casa Civil, conseguimos 
melhorar o texto da medida provisória. Com isso, nos 
próximos 90 dias – e é importante que os prefeitos, 
principalmente, atentem para esse prazo –, todas as 

prefeitas e os prefeitos brasileiros deverão, ou poderão, 
se dirigir à Receita Federal e pedir a repactuação de 
todas as dívidas com o INSS, parceladas ou não, para 
um novo sistema de parcelamento e pagamento, o que 
vai aliviar os Municípios, fazendo com que tenham a 
capacidade de pagar essa dívida atrasada e, portanto, 
de se manterem atualizados, pagando também, men-
salmente, a dívida vincenda do INSS.

Quais são essas condições? Primeiro, todos os 
parcelamentos serão repactuados em um só. Essa 
repactuação abaterá 100% das multas que os Municí-
pios estão devendo; abaterá 50% dos juros que estão 
sendo cobrados dos Municípios; e abaterá 100% dos 
encargos devidos, inclusive honorários advocatícios 
à União. Ao reparcelar, o pagamento será feito ou em 
240 meses ou em 1% da média da receita corrente lí-
quida do ano anterior. Portanto, se houver diminuição 
da receita, haverá diminuição da prestação, e a capa-
cidade de pagamento do Município estará honrada.

Além disso, colocamos na medida provisória, 
sancionada pela Presidenta Dilma, que, enquanto os 
pedidos de repactuação, Senador Aloysio, não forem 
calculados e homologados pela Receita Federal – isso 
demora um certo tempo –, os Municípios e os Estados 
deverão pagar 0,5% da receita corrente líquida média 
como adiantamento para terem as suas certidões já 
emitidas e deixarem de ser inadimplentes.

Outro dado importante dessa lei é que, se daqui 
a dois, três, quatro anos surgir uma dívida passada, 
como é corriqueiro surgir na Previdência, que seja 
anterior a 28/02/2013 – portanto, todos os débitos até 
28/02/2013 estão repactuados – da câmara municipal 
ou da própria prefeitura, que não tinha sido computada 
nesse parcelamento, automaticamente essa dívida é 
incluída no parcelamento sem aumentar a prestação, 
aumentando o prazo de pagamento, e sem impactar a 
capacidade de pagamento do Município ou do Estado.

Então, as prefeituras brasileiras – posso dizer isto 
porque estou aqui há alguns mandatos – nunca tive-
ram, Senador Aloysio, uma condição como essa para 
repactuar as suas dívidas e se tornarem adimplentes 
com o sistema previdenciário.

Quero, aqui, agradecer à Presidenta Dilma Rous-
seff, que sancionou a medida provisória sem vetos; 
quero agradecer ao Ministro Mantega; à equipe do 
Ministério da Fazenda: Dr. Nelson Barbosa, que co-
mandou as negociações, Dr. Diogo e Dr. Demetrius; 
quero agradecer à Ministra Miriam Belchior, porque nós 
também colocamos em lei dispositivos de prestação 
de conta e de retirada de inadimplência por tomada de 
conta especial de prefeitos que assumiram prefeituras 
inadimplentes. Essas prefeituras só tinham a retirada 
da inadimplência quando a tomada de conta especial 
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era implementada pelo Ministério. Muitas vezes, uma 
tomada de contas especial demora dois, três, quatro 
anos para ser instalada, e o Município fi cava prejudi-
cado. Agora, com essa lei, ao solicitar o prefeito a to-
mada de contas especial, automaticamente é retirado 
da inadimplência esse registro de convênios anteriores 
feitos por outras administrações.

Então, é um benefício enorme que estamos fazen-
do a todos os prefeitos e governadores que assumem 
as administrações, com um passivo que não sabem 
como tratar, que é problema. E o Município pagava a 
conta porque fi cava inadimplente enquanto o governo 
não tivesse a condição operacional de instalar uma 
tomada de contas especial – e existem milhares de 
tomadas de contas especiais para serem instaladas.

Quero agradecer à Ministra Miriam; ao Dr. Gui-
lherme Estrada, da Secretaria-Executiva; à Ministra 
Ideli; ao Paulo Argenta; à Ministra Gleisi Hoffmann; ao 
Beto Vasconcelos e ao Dr. Ivo.

Concedo um aparte ao Senador Aloysio Nunes.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Senador Romero Jucá, acompanhei a luta de V. 
Exª em torno desse tema. Acompanhei e quero lembrar 
à Casa que V. Exª teve integral apoio da Bancada do 
PSDB em torno do projeto que tramitou aqui e mesmo 
depois de editada a medida provisória.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Exatamente.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Uma iniciativa de V. Exª que é tanto mais oportuna e 
necessária, quanto mais opressiva vem-se tornando a 
situação fi nanceira dos Municípios brasileiros, por força 
de um contínuo e acelerado processo de concentração 
de receita nas mãos da União e, também, pelo fato de 
que o Governo Federal, ao conceder incentivos tributá-
rios a diversos setores da economia, renuncia à parte 
da receita que cabe aos Municípios, por via do Fundo 
de Participação dos Municípios. Desonerações de IPI 
– Imposto sobre Produtos Industrializados e Imposto 
de Renda acabam por diminuir o volume do Fundo de 
Participação dos Municípios, que é distribuído a todos 
os Municípios brasileiros, levando muitos Municípios 
do nosso País, não apenas das regiões mais pobres, 
mas também do meu Estado, o Estado de São Paulo, 
a uma situação verdadeiramente desesperadora. En-
tão, o projeto de V. Exª é oportuno, necessário e teve 
todo o nosso apoio. Agora, apenas uma observação. V. 
Exª é um Senador da Base do Governo e respeitado 
por todos nós, tem essa possibilidade de diálogo com 
o Executivo, que, infelizmente, a oposição não tem. A 
oposição é tratada, aqui, como inimigo, não é como 
componente do sistema democrático. Esse diálogo que 
V. Exª acaba de relatar é um diálogo produtivo, que, 

penso eu, deveria ser uma regra geral no relaciona-
mento entre Executivo e Legislativo. O que acontece, 
normalmente, com iniciativas da oposição, é a chamada 
grilagem de ideias, Senador Ruben Figueiró: o Sena-
dor ou Deputado apresenta um projeto, o Governo vai 
lá e se apropria da ideia, às vezes uma boa ideia, e 
transforma essa ideia em medida provisória. Para ob-
viar este inconveniente e, digamos assim, desestimular 
esta prática, eu apresentei uma proposta de emenda 
à Constituição, Senador Jucá, Senador Figueiró, que 
concede ao Poder Executivo a faculdade de requerer 
urgência constitucional para projetos de iniciativa par-
lamentar, ou mesmo de iniciativa do Ministério Público 
ou do Poder Judiciário, para dar a eles o rito da urgên-
cia constitucional, que é até mais rápido, do ponto de 
vista do desenlace, do que o rito da medida provisória: 
45 dias no Senado, 45 dias na Câmara, e se vota, e 
se resolve o problema. É uma medida que, eu penso, 
aperfeiçoará essa relação entre o Executivo e o Le-
gislativo. Mas, mais uma vez, Sr. Senador, o objetivo 
principal do meu aparte é congratular-me com V. Exª 
pela feliz iniciativa que tanto vai aliviar a condição dos 
Municípios do nosso País.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Eu 
agradeço o aparte de V. Exª, Senador Aloysio Nunes, 
e quero, realmente, registrar que nós tivemos o apoio 
de todos os partidos. Os partidos inclusive de oposi-
ção votaram a favor, nós aprovamos essa matéria, 
por unanimidade, na Câmara e no Senado. Portanto, 
uma matéria suprapartidária, porque atende a todos 
os Municípios e ao povo brasileiro.

Quero registrar, também, que tenho a mesma 
posição de V. Exª quanto aos projetos de tramitação. 
Sempre defendi que o Governo, de certa forma, apoias-
se projetos de iniciativas parlamentares em vez de 
apresentar novas iniciativas. É assim, por exemplo, que 
nós estamos tratando a questão da regulamentação 
do emprego doméstico. Eu sou relator da Comissão 
Mista que regulamenta a Constituição e nós estamos 
tratando com o Governo, colocando, exatamente, que 
as contribuições do Governo venham para a Comis-
são, para que a gente possa efetivamente apresentar 
rapidamente uma proposta. Nós temos que valorizar 
o trabalho legislativo.

E quero dizer que essa posição, o projeto por V. 
Exª, a emenda à Constituição, tem o meu apoio. Nós 
vamos trabalhar e vamos votar essa matéria rapida-
mente aqui no Plenário do Senado e cobrar da Câ-
mara, já que é uma medida que procura a valorização 
e o congraçamento de trabalho em parceria do Exe-
cutivo e do Legislativo, para que nós possamos criar, 
efetivamente, esse instrumento para que possa haver 
urgência constitucional.
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Se nós tivermos esse dispositivo, sem dúvida ne-
nhuma, nós pouparemos tempo, nós valorizaremos o 
trabalho do Legislativo. Existem excelentes propostas 
tramitando, e, muitas vezes, V. Exª tem razão, o Go-
verno entra com uma proposta nova, parecida, senão 
similar, na Câmara dos Deputados, tendo que fazer 
toda a tramitação, quando, na verdade, os temas já 
estão em discussão aqui no Congresso.

Então, quero parabenizar V. Exª pelo projeto, pela 
emenda à Constituição e dizer que conte com o meu 
apoio não só para votar como também para ajudar a 
agilizar, a tornar os procedimentos mais rápidos para 
aprovarmos rapidamente.

Para concluir, Sr. Presidente, quero pedir a trans-
crição da Lei 12.810 e, mais uma vez, alertar a socie-
dade e os prefeitos de que existe o prazo de 90 dias 
para que esta opção seja feita nas delegacias da Re-
ceita Federal. Então, é importante que os prefeitos se 
informem.

E peço à TV Senado e à Rádio TV que divulguem 
essa lei em todos os rincões do nosso País, para que 
todos os Municípios, do menor para o maior Município 
do Brasil, tenham condições de participar desse par-
celamento, porque, sem dúvida nenhuma, melhora as 
condições do Município, da Administração e, conse-
quentemente, melhora as condições de atendimento 
no Município, com serviços públicos à sua população 
e, portanto, a toda a população brasileira.

Agradeço a oportunidade.
Muito obrigado e bom dia a todos.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Senador Romero Jucá, permita-me, 
neste instante, primeiramente, cumprimentá-lo pela 
excelência da lei que V. Exª faz pública hoje à Nação.

Quero dizer também que seria muito importante 
que essa lei tivesse um nome: Lei Romero Jucá, em 
homenagem ao trabalho de V. Exª.

Há muito tempo admiro o seu trabalho, mesmo 
antes quando eu era um simples cidadão, ouvindo a 
TV Senado, a sua participação intensa, a sua ação, 
como eu diria no meu Estado, de formiguinha, perse-
guindo os projetos, dando-lhes dinamismo, liderando 
as bancadas que V. Exª representava e representa. 
Então, V. Exª é motivo de exemplo, de estímulo aos 
Parlamentares brasileiros.

Eu acho que esse reconhecimento já é nacional. 
Pelo menos no meu Estado, o Mato Grosso do Sul, V. 
Exª está sendo homenageado. Sei que no próximo dia 
21, terça-feira, a Assembleia Legislativa do Estado irá 

prestar-lhe uma homenagem como cidadão sul-mato-
-grossense.

Eu, como cidadão de origem de Mato Grosso do 
Sul, sinto-me também honrado e feliz por esta distinção 
que os Deputados estaduais, representantes legítimos 
do povo do meu Estado, conferem a V. Exª.

Meus cumprimentos, portanto, pela lei que acaba 
de ser sancionada pela Senhora Presidente da Repú-
blica, fruto do trabalho e da inteligência de V. Exª, e 
também pelo fato de V. Exª receber uma homenagem 
justíssima do meu Estado.

Repito, meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Senador Figueiró, meu caro Presidente, agradeço as 
palavras de V. Exª, que, para mim, são um estímulo. 
Vindo de V. Exª, com a bagagem política e a experiên-
cia, com toda a história que tem na política, para mim 
é muito importante esse posicionamento.

Realmente, quero agradecer e registrar que es-
tarei realmente no dia 21, na terça-feira próxima, em 
Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, recebendo o 
título de cidadão de Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Do Sul.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Mato Grosso do Sul.

Para mim é uma honra muito grande ir a Campo 
Grande receber o título de cidadão do Mato Grosso 
do Sul, trabalhar em parceria. Mato Grosso do Sul que 
tem aqui Senadores valorosos como V. Exª, como o 
Senador Delcídio, como o Senador Moka.

Para mim é uma honra e um orgulho muito grande 
ter reconhecido o meu trabalho por um Estado que eu 
admiro tanto. É um Estado que é uma fronteira moderna. 
É um Estado que serve de exemplo, em seu processo 
de crescimento, para todo o Brasil.

Portanto, para mim, será uma honra e um orgulho 
muito grande receber, na próxima terça-feira, esse títu-
lo de cidadão do Mato Grosso do Sul. Pessoalmente, 
estarei lá, junto com a minha esposa exatamente para 
receber esse galardão, que nem sei se mereço. Mas, 
sem dúvida, para mim é um reconhecimento que serve 
de estímulo muito grande e amplia a minha parceria, 
o meu compromisso com o Brasil, com o meu Esta-
do de Roraima e agora com o meu Estado, também, 
do Mato Grosso do Sul, já que serei cidadão daquele 
Estado também.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – V. Exª será o quarto Senador e o mais 
ilustre da nossa bancada.

Mato Grosso do Sul fi cará muito honrado com 
esse título que será conferido a V. Exª.

Meus respeitos.
Quero dizer a V. Exª também que o seu requeri-

mento será publicado, na íntegra, conforme deseja. A 
Nação precisa dele tomar conhecimento.

Eu gostaria de assinalar a presença dos jovens 
alunos de nível fundamental do Colégio Sesi, certa-
mente aqui do Distrito Federal.

Tenham as senhoritas e os senhores jovens o 
nosso respeito, a nossa admiração. Desejamos que 
V. Sªs conheçam o Parlamento nacional e vejam que 
aqui há trabalho no sentido de servir a nossa Pátria e, 
sobretudo, a nossa juventude, que irá dirigir o nosso 
País no futuro.

Sejam bem-vindos aqui, jovens.
Esta Presidência comunica o término do prazo de 

vigência, em 16 de maio do corrente, da Medida Provi-
sória nº 596, de 2012, que abre crédito extraordinário, 
em favor do Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

da Integração Nacional, no valor de R$573.330.080,00, 
para os fi ns que especifi ca.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Re-
solução n° 1, de 2002, do Congresso Nacional, a Pre-
sidência da Mesa comunicará o fato a Senhora Presi-
dente da República e fará publicar no Diário Ofi cial da 
União ato declaratório de encerramento do prazo de 
vigência da referida medida.

A matéria vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, nos termos do art. 11 
da Resolução n° 1, de 2002, do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueró. Bloco/

PSDB – MS) – Nada mais havendo que tratar, esta 
Presidência encerra a sessão, convocando outra para 
o dia e hora regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueró. Bloco/
PSDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 12 mi-
nutos.)
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27204 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27205 



27206 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27207 



27208 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27209 



27210 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27211 



27212 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27213 



27214 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27215 



27216 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27217 



27218 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27219 



27220 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27221 



27222 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27223 



27224 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27225 



27226 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27227 



27228 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27229 



27230 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27231 



27232 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27233 



27234 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27235 



27236 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27237 



27238 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27239 



27240 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27241 



27242 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27243 



27244 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27245 



27246 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27247 



27248 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27249 



27250 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27251 



27252 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27253 



27254 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27255 



27256 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27257 



27258 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27259 



27260 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27261 



27262 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27263 



27264 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27265 



27266 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27267 



27268 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27269 



27270 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27271 



27272 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27273 



27274 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27275 



27276 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27277 



27278 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27279 



27280 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27281 



27282 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27283 



27284 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27285 



27286 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27287 



27288 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27289 



27290 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27291 



27292 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27293 



27294 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27295 



27296 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27297 



27298 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27299 



27300 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27301 



27302 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27303 



27304 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27305 



27306 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27307 



27308 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27309 



27310 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27311 



27312 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27313 



27314 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27315 



27316 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27317 



27318 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27319 



27320 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27321 



27322 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27323 



27324 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27325 



27326 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27327 



27328 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27329 



27330 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27331 



27332 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27333 



27334 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27335 



27336 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27337 



27338 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27339 



27340 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27341 



27342 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27343 



27344 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27345 



27346 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27347 



27348 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27349 



27350 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27351 



27352 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27353 



27354 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27355 



27356 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27357 



27358 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27359 



27360 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27361 



27362 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27363 



27364 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27365 



27366 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27367 



27368 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27369 



27370 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27371 



27372 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27373 



27374 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27375 



27376 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27377 



27378 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27379 



27380 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27381 



27382 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27383 



27384 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27385 



27386 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27387 



27388 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27389 



27390 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27391 



27392 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27393 



27394 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27395 



27396 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27397 



27398 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27399 



27400 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27401 



27402 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27403 



27404 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27405 



27406 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27407 



27408 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27409 



27410 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27411 



27412 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27413 



27414 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27415 



27416 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27417 



27418 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27419 



27420 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27421 



27422 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27423 



27424 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2013



Maio de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 18 27425 
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